Ponto 01 – Jurisdição e Ação
(CPC, arts. 1º ao 6º)

TÍTULO I
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

CAPÍTULO I
DA JURISDIÇÃO

 Art. 1o  A jurisdição civil, contenciosa e voluntária, é exercida pelos juízes, em todo o território nacional, conforme as disposições que este Código estabelece.

· Jurisdição é o poder do Estado de solucionar ou dirimir conflitos de interesse com vista à pacificação da sociedade;

· Jurisdição civil é o poder para atuar toda lei não-penal;

· Contenciosa é a jurisdição em que as partes não chegaram a um acordo, ou seja, há conflitos de interesse;
· Voluntária é a jurisdição quando não há conflitos de interesse.

Art. 2o  Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.

· É o princípio da inércia da jurisdição, segundo o qual o juiz não pode instaurar o processo por sua própria iniciativa, também chamado de princípio da iniciativa da parte ou princípio dispositivo, que faz depender da provocação do interessado o nascimento do processo.

CAPÍTULO II
DA AÇÃO

 Art. 3o  Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e legitimidade.

· Ação é o instrumento pelo qual se vai à Justiça, em busca de uma sentença de mérito;

· O interesse é o interesse de agir, ou seja, quando a parte sofre um prejuízo, e daí resulta que, para evitar esse prejuízo, necessita da intervenção dos órgãos jurisdicionais;

· Legitimidade é a titularidade ativa e passiva da ação, ou seja, legitimados ao processo são os sujeitos da lide, os titulares dos interesses em conflito.
Art. 4o  O interesse do autor pode limitar-se à declaração:
I - da existência ou da inexistência de relação jurídica;

II - da autenticidade ou falsidade de documento.

Parágrafo único.  É admissível a ação declaratória, ainda que tenha ocorrido a violação do direito.

· O interesse do autor pode ser meramente declaratório, ou seja, aquele que não é condenatório, como por exemplo para tornar certa a existência de uma relação ou a interpretação de uma cláusula contratual, impedindo assim o surgimento de um litígio no futuro; ou um pedido de negativa de paternidade ou maternidade; ou uma ação declaratória de inexistência de um contrato; etc.;
· Pode ser proposta a ação declaratória mesmo na hipótese de o autor já poder ajuizar ação condenatória, que pressupõe, em tese, direito já violado.
Art. 5o  Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de cuja existência ou inexistência depender o julgamento da lide, qualquer das partes poderá requerer que o juiz a declare por sentença. 

· O preceito consagra a chamada “ação declaratória incidental”, a ser deduzida pelo autor ou pelo réu;

· Incidental porque proponível no mesmo processo (já em curso);
· A hipótese diz respeito a uma relação jurídica prejudicial, isto é, que tenha que ser apreciada antes como pressuposto lógico necessário da decisão sobre o pedido, como ocorre, por exemplo, nas hipóteses de alegação de nulidade ou inexistência de um contrato;
· A sentença em que o juiz realiza a declaração é a mesma em que se dá o julgamento da causa.

Art. 6o  Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por lei.

· Em regra, ninguém pode pleitear em seu próprio nome um direito que pertence a outro;
· Exemplos em que a Lei permite pleitear direito alheio: a legitimação de qualquer condômino para a cobrança em benefício do condomínio na hipótese de o síndico se omitir; a legitimação de qualquer acionista para a ação de responsabilidade a ser movida ao administrador ímprobo da sociedade anônima em caso de omissão da sociedade.

Ponto 02 – Partes e Procuradores: 
legitimação para a causa e para o processo
(CPC, arts. 7º ao 13)

TÍTULO II
DAS PARTES E DOS PROCURADORES
CAPÍTULO I
DA CAPACIDADE PROCESSUAL
Art. 7o  Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para estar em juízo.

· Parte é todo aquele que se encontra num contraditório perante o juiz;
· Procurador é o advogado, o profissional habilitado por lei a representar uma pessoa em juízo, dada a sua capacidade postulatória;

· A capacidade para estar em juízo fica atrelada à capacidade civil. Portanto, se alguém é capaz, de acordo com o direito civil, de exercer pessoalmente os atos da vida civil, é também capaz na órbita processual.
Art. 8o  Os incapazes serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil.

· A representação supre a incapacidade processual dos absolutamente incapazes (os menores de 16 anos; os que por enfermidade ou deficiência mental não tiverem o necessário discernimento, e os que não puderem exprimir sua vontade, mesmo por causa transitória;

· A assistência supre a incapacidade dos relativamente incapazes (os maiores de 16 e menores de 18 anos; os ébrios habituais; os viciados em tóxicos; os que por deficiência mental tenham o discernimento reduzido; os excepcionais; os pródigos);

· Aos pais compete, quanto à pessoa dos filhos menores, representá-los até os 16 anos e assisti-los após essa idade (entre 16 e 18 anos);

· Tutores são dados aos filhos menores de pais falecidos, ausentes ou decaídos do poder familiar, cabendo-lhes sua representação;
· Curadores são dados aos que não têm necessário discernimento, aos que não podem exprimir sua vontade, aos deficientes mentais, aos ébrios habituais, viciados, excepcionais e pródigos, cabendo-lhes uma representação.

Art. 9o  O juiz dará curador especial:
I - ao incapaz, se não tiver representante legal, ou se os interesses deste colidirem com os daquele;
II - ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com hora certa.
Parágrafo único.  Nas comarcas onde houver representante judicial de incapazes ou de ausentes, a este competirá a função de curador especial.

· A função do curador especial tem natureza processual, e não material;

· Dá-se curador especial ao incapaz sem representante para viabilizar a sua atuação num processo específico, desde que tenha o incapaz um tutor ou curador já nomeado definitivamente, ou quando há colidência de interesses, o que se dá, por exemplo, na hipótese de um pai promover ação anulatória de doação em face do seu filho;
· A simples verificação da revelia de um réu, que tenha sido citado fictamente (por edital ou com hora certa), dá ensejo à nomeação de curador especial para permitir a realização do contraditório e do direito de defesa, já que apesar de constatada a revelia, não há certeza quanto à efetiva ciência pelo sujeito passivo da relação processual da ação proposta quando tais modalidades de citação são empregadas;
· No caso do réu preso, pouco importa se ficou revel ou não, uma vez que a restrição à liberdade de ir e vir compromete a efetividade do contraditório

· Onde houver promotor de justiça desincompatibilizado, cabe aos mesmos a defesa do incapaz, do revel ou do preso. Havendo promotores incompatibilizados (porque já exercem outras funções no mesmo processo), o juiz deve nomear advogado para exercer a função de curador especial.
Art. 10.  O cônjuge somente necessitará do consentimento do outro para propor ações que versem sobre direitos reais imobiliários.

· Somente as ações cujas pretensões se fundem diretamente em direitos reais sobre imóveis é que demandam consentimento do cônjuge. Ex.: ações fundadas em propriedade, domínio, superfície, servidão predial, usufruto de imóvel, uso de imóvel, habitação, direito do promitente comprador do imóvel, anticrese e hipoteca;

· Ações que simplesmente versem sobre imóveis, mas que se fundem em direito obrigacional, não demandam consentimento. Ex.: ações fundadas em arrendamento, locação, comodato, depósito, etc. 

· Quando há o regime de separação absoluta, não há necessidade do consentimento do cônjuge.

§ 1o  Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para as ações:
I - que versem sobre direitos reais imobiliários; 
II - resultantes de fatos que digam respeito a ambos os cônjuges ou de atos praticados por eles; 
III - fundadas em dívidas contraídas pelo marido a bem da família, mas cuja execução tenha de recair sobre o produto do trabalho da mulher ou os seus bens reservados; 
IV - que tenham por objeto o reconhecimento, a constituição ou a extinção de ônus sobre imóveis de um ou de ambos os cônjuges. 

· Os dois cônjuges devem ser chamados para compor o pólo passivo da ação, nas hipóteses acima, sendo que a falta de um dos cônjuges gerará para o autor a carência de ação;

· Isso ocorre também nas ações resultantes de fatos praticados por ambos os cônjuges ou daqueles que, conquanto praticados por um deles, sejam da responsabilidade de ambos;

· Dívidas contraídas pelo marido a bem de família são, por exemplo, as dívidas que o marido faz no exercício da administração do patrimônio comum, e que geram proveito para a esposa.
§ 2o  Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável nos casos de composse ou de ato por ambos praticados. 

· Nas ações possessórias (reintegração, manutenção de posse, etc.), em regra, não há necessidade de se chamar o cônjuge, salvo nos casos de composse ou de atos praticados por ambos os cônjuges;

· Composse ocorre quando duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa (que não pode ser dividida).

Art. 11.  A autorização do marido e a outorga da mulher podem suprir-se judicialmente, quando um cônjuge a recuse ao outro sem justo motivo, ou lhe seja impossível dá-la.
Parágrafo único.  A falta, não suprida pelo juiz, da autorização ou da outorga, quando necessária, invalida o processo.

· A sentença supre a falta da autorização conjugal, cabendo ao juiz suprir a outorga quando um dos cônjuges a denegue sem justo motivo ou lhe seja impossível concedê-la;
· Se o cônjuge sozinho promove a demanda, o juiz deve dar prazo para que regularize a representação (com a vinda da autorização conjugal ou da sentença que supra a falta), sob pena de indeferimento da inicial. Se, contudo, a inicial foi deferida e posteriormente se constata a irregularidade, não ocorrendo a regularização no prazo marcado, o processo deve ser extinto.

Art. 12.  Serão representados em juízo, ativa e passivamente:
I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, por seus procuradores;
II - o Município, por seu Prefeito ou procurador;
III - a massa falida, pelo síndico;
IV - a herança jacente ou vacante, por seu curador;
V - o espólio, pelo inventariante;
VI - as pessoas jurídicas, por quem os respectivos estatutos designarem, ou, não os designando, por seus diretores;
VII - as sociedades sem personalidade jurídica, pela pessoa a quem couber a administração dos seus bens;
VIII - a pessoa jurídica estrangeira, pelo gerente, representante ou administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil (art. 88, parágrafo único);
IX - o condomínio, pelo administrador ou pelo síndico.
§ 1o  Quando o inventariante for dativo, todos os herdeiros e sucessores do falecido serão autores ou réus nas ações em que o espólio for parte.
§ 2o - As sociedades sem personalidade jurídica, quando demandadas, não poderão opor a irregularidade de sua constituição.
§ 3o  O gerente da filial ou agência presume-se autorizado, pela pessoa jurídica estrangeira, a receber citação inicial para o processo de conhecimento, de execução, cautelar e especial.

· O dispositivo sob enfoque disciplina a capacidade para estar em juízo das pessoas jurídicas, bem como a capacidade para ser parte e para estar em juízo de certos entes despersonalizados;
· O Município pode ser representado pelo Prefeito desde que o mesmo possua capacidade postulatória. Caso contrário, haverá necessidade de um advogado suprir a incapacidade postulatória do mesmo;
· Herança jacente é a que não se conhecem os herdeiros, ou os mesmos não existem ou não têm direito à mesma; herança vacante diz respeito aos bens de herança não reclamados;
· Espólio é o conjunto de bens que formam o patrimônio do morto, a ser compartilhado no inventário entre os herdeiros ou legatários. O espólio será representado pelo inventariante, salvo quando o mesmo for dativo, quando todos os herdeiros e sucessores do falecido serão autores ou réus nas ações em que o espólio for parte;
· As pessoas jurídicas a que se refere o artigo são as de direito privado, como as associações, as sociedades e as fundações;

· As sociedades sem personalidade jurídica são as sociedades de fato, as pessoas jurídicas em formação e as pessoas jurídicas em liquidação;
· Condomínio é a propriedade em comum ou compropriedade de qualquer bem;
· A irregularidade ou a inexistência da constituição formal da sociedade, o que a torna um ente sem personalidade jurídica, não pode servir de defesa para que esta se livre da sujeição ao processo ou do cumprimento de suas obrigações;

· O gerente, o representante ou o administrador da pessoa jurídica de direito privado estrangeira está autorizado a receber citação em qualquer espécie de processo ou procedimento judicial.

Art. 13.  Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.
Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se a providência couber:
I - ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;
II - ao réu, reputar-se-á revel;
III - ao terceiro, será excluído do processo.
· Por incapacidade processual entenda-se a incapacidade para ser parte, para estar em juízo ou postulatória;
· Por irregularidade da representação entenda-se defeito na representação;

· Constatada qualquer dessas circustâncias, o juiz suspende o processo, dando prazo razoável (o necessário no caso concreto) para a regularização;
· Se o autor não cumprir a regularização processual, o juiz deverá decretar a extinção do processo sem julgamento do mérito;

· Se o réu não cumprir a regularização processual, será considerado revel, isto é, sem defesa, presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pelo autor;

· Se é o terceiro (oponente, nomeado, denunciado, chamado, assistente) que deixa de cumprir a regularização processual, será excluído do processo.

Ponto 03 –Deveres e Substituição das
Partes e dos Procuradores
(CPC, arts. 14 e 15; art. 36 a 45)

CAPÍTULO II
DOS DEVERES DAS PARTES E DOS SEUS PROCURADORES
Seção I

Dos Deveres
Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo:
I - expor os fatos em juízo conforme a verdade;
II - proceder com lealdade e boa-fé;
III - não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento;
IV - não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito.
V - cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final.
Parágrafo único. Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como dívida ativa da União ou do Estado.
· A ressalva do parágrafo único do art. 14 diz respeito a qualquer advogado.
Art. 15.  É defeso às partes e seus advogados empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las.
Parágrafo único.  Quando as expressões injuriosas forem proferidas em defesa oral, o juiz advertirá o advogado que não as use, sob pena de lhe ser cassada a palavra.
· O termo “expressões injuriosas”dever ser compreendido em sentido amplo, para abarcar ofensas à parte contrária, ou ao seu advogado, às testemunhas, ao perito, ao assistente técnico, ao escrivão, ao escrevente, ao oficial de justiça ou mesmo ao juiz da causa;
· A decisão judicial que manda riscar é decisão interlocutória irrecorrível, e não sujeita a mandado de segurança.

CAPÍTULO III
DOS PROCURADORES

Art. 36.  A parte será representada em juízo por advogado legalmente habilitado. Ser-lhe-á lícito, no entanto, postular em causa própria, quando tiver habilitação legal ou, não a tendo, no caso de falta de advogado no lugar ou recusa ou impedimento dos que houver.
· Em regra, para postular em juízo a parte deve estar acompanhada de advogado. A exceção é quando a própria parte é advogado (tem habilitação legal) ou inexistir advogado na comarca ou, existindo, estar ele impedido de atuar ou simplesmente não estar disposto a assumir o patrocínio da causa.
Art. 37.  Sem instrumento de mandato, o advogado não será admitido a procurar em juízo. Poderá, todavia, em nome da parte, intentar ação, a fim de evitar decadência ou prescrição, bem como intervir, no processo, para praticar atos reputados urgentes. Nestes casos, o advogado se obrigará, independentemente de caução, a exibir o instrumento de mandato no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável até outros 15 (quinze), por despacho do juiz.

Parágrafo único.  Os atos, não ratificados no prazo, serão havidos por inexistentes, respondendo o advogado por despesas e perdas e danos.

· A procuração, que é o instrumento do mandato, precisa estar nos autos do processo para que o advogado possa exercer seu ofício. Sem esse documento, no entanto, pode ser deferida a petição inicial se a ação visa impedir a consumação de decadência ou prescrição;
· Prescrição é a perda da ação, que ocorre quando o titular do direito permaneceu inerte diante de sua violação por outrem. Decadência é a perda do direito de agir, de criar novo relacionamento jurídico. Os prazos prescricionais são passíveis de suspensão e interrupção, enquanto os decadenciais são fatais, não podendo sujeitar-se nem a suspensão nem a interrupção;
· Existindo processo em curso, é ainda admitida a prática de atos urgentes pelo advogado sem procuração, sendo suficiente a afirmação de urgência para que o profissional se habilite, obrigando-se, no entanto, a apresentar a procuração no prazo de quinze dias, prorrogável por igual período;
· A ratificação (ou convalidação) do ato tem-se por realizada se o advogado, no prazo de quinze dias (ou trinta, no caso de prorrogação) da propositura da ação ou da intervenção, apresenta o instrumento do mandato. Se a procuração não for apresentada no prazo legal, os atos praticados serão considerados inexistentes, respondendo o advogado pelas despesas e perdas e danos que acarretou, tudo a ser apurado em ação própria movida pela parte prejudicada ao procurador (advogado) negligente.

Art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso.  

· A cláusula “geral para o foro” significa que o outorgante (quem dá os poderes) confere (dá) poderes para todos os atos em juízo, exceto para aqueles em relação aos quais a lei exige poderes especiais (receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso).
Art. 39.  Compete ao advogado, ou à parte quando postular em causa própria:

I - declarar, na petição inicial ou na contestação, o endereço em que receberá intimação;

II - comunicar ao escrivão do processo qualquer mudança de endereço.

Parágrafo único.  Se o advogado não cumprir o disposto no no I deste artigo, o juiz, antes de determinar a citação do réu, mandará que se supra a omissão no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de indeferimento da petição; se infringir o previsto no no II, reputar-se-ão válidas as intimações enviadas, em carta registrada, para o endereço constante dos autos.

· Há o entendimento de que se o advogado indicar o endereço na procuração, em vez de na petição inicial ou na contestação, tais peças serão válidas, pois aplica-se aqui o princípio da instrumentalidade das formas, ou seja, o que importa é o efetivo conhecimento do endereço pelo juiz e pelo escrivão quando da propositura da demanda e da contestação, e não a folha de papel em que o endereço vem estampado (CPC, Art. 244.  Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro modo, lhe alcançar a finalidade.);

· A falta de endereço do advogado na petição inicial ou na procuração não acarreta o indeferimento liminar da peça. Somente após a intimação do advogado, pela imprensa, a regularizar em quarenta e oito horas, e verificando-se a omissão, é que o juiz fica autorizado a extinguir o processo, indeferindo a petição inicial.
Art. 40.  O advogado tem direito de:

I - examinar, em cartório de justiça e secretaria de tribunal, autos de qualquer processo, salvo o disposto no art. 155;
· A advogado tem acesso a quaisquer autos de processos, ainda que não seja procurador das partes envolvidas, a não ser nos casos em que o processo tramita em segredo de justiça, ficando o direito de consulta restrito às partes e a seus advogados
II - requerer, como procurador, vista dos autos de qualquer processo pelo prazo de 5 (cinco) dias;
· Somente o advogado constituído e detentor de procuração tem o direito de receber vista dos atos com o fim de retirá-los de cartório.
III - retirar os autos do cartório ou secretaria, pelo prazo legal, sempre que lhe competir falar neles por determinação do juiz, nos casos previstos em lei.
· Vale a mesma ressalva anterior.
§ 1o  Ao receber os autos, o advogado assinará carga no livro competente.
· Para receber os autos, o advogado tem o dever de assinar o livro de carga onde ficarão registradas informação a seu respeito (nome, número de Ordem, endereço atual, telefone, data da retirada, etc.), o que permite o controle e a fiscalização desse ato. 
§ 2o  Sendo comum às partes o prazo, só em conjunto ou mediante prévio ajuste por petição nos autos poderão os seus procuradores retirar os autos.
· Se o prazo é destinado à manifestação das duas partes, ninguém pode retirar os autos de cartório sozinho, mas somente em conjunto (os dois advogados assinam a carga, responsabilizando-se pelos autos) ou mediante petição conjunta, em que se defina o tempo de posse de cada advogado.
CAPÍTULO IV
DA SUBSTITUIÇÃO DAS PARTES E DOS PROCURADORES

 Art. 41.  Só é permitida, no curso do processo, a substituição voluntária das partes nos casos expressos em lei.

· Só quando a lei autoriza expressamente é que se torna possível à parte sair da relação processual, nela ingressando outra pessoa, ainda que a outra parte concorde com tal substituição.
Art. 42.  A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes.

· A coisa ou o direito se torna litigioso com a citação válida. Consumado esse fenômeno processual, a parte, titular da coisa ou do direito, não fica impedida de aliená-la, mas eventual alienação não modifica a legitimidade de causa, ou seja, o alienante (aquele que se desfez do bem ou coisa) continua responsável processualmente.

§ 1o  O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária.

· Tem-se aqui uma hipótese em que é possível a substituição voluntária da parte no curso do processo, desde, no entanto, que a outra parte concorde.

§ 2o  O adquirente ou o cessionário poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o cedente.
· Em não havendo concordância de que o adquirente ou cessionário seja admitido a assumir a condição de parte no lugar do alienante ou cedente, restará ao novo titular da coisa ou do direito intervir no processo como assistente litisconsorcial (CPC, art. 54), uma vez que o direito em jogo é o seu próprio.
§ 3o  A sentença, proferida entre as partes originárias, estende os seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.

· A sentença atinge a todos, ou seja, tanto ao alienante ou cedente quanto ao adquirente ou cessionário.
Art. 43.  Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, observado o disposto no art. 265.

· Verificada a morte de uma das partes, suspende-se o processo (art. 265, I) para que se processe a habilitação pelo espólio ou sucessores.
Art. 44.  A parte, que revogar o mandato outorgado ao seu advogado, no mesmo ato constituirá outro que assuma o patrocínio da causa.
· A parte não é obrigada a continuar com o seu advogado, podendo revogar os poderes que lhe concedeu a qualquer tempo, tomando apenas o cuidado de no mesmo ato já nomear outro advogado.
Art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, renunciar ao mandato, provando que cientificou o mandante a fim de que este nomeie substituto. Durante os 10 (dez) dias seguintes, o advogado continuará a representar o mandante, desde que necessário para lhe evitar prejuízo.
· O advogado também poderá renunciar ao mandato, e para isso deve notificar o mandante para constituir novo procurador;
· Os dez dias durante os quais o advogado continua representando a parte têm por termo (terminam) a efetiva cientificação da parte, e não o simples envio da carta ou da notificação.
Ponto 04 – Competência em razão do valor e em razão da matéria, funcional e territorial
(CPC, art. 91 a 100)

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA INTERNA

Seção I
Da Competência em Razão do Valor e da Matéria
Art. 91.  Regem a competência em razão do valor e da matéria as normas de organização judiciária, ressalvados os casos expressos neste Código.

· Leis de organização judiciária são leis estaduais que, pela matéria, instituem varas de família, registros públicos, falências e concordatas e cíveis.

Art. 92.  Compete, porém, exclusivamente ao juiz de direito processar e julgar:

I - o processo de insolvência;

II - as ações concernentes ao estado e à capacidade da pessoa.
· Já não mais existe essa restrição (a idéia inicial do Código era deixar alguns assuntos, como os dois acima, exclusivamente a cargo do juiz vitalício (após dois anos de exercício), devido a importância do assunto. No entanto, a Lei Orgânica da Magistratura Nacional – LOMAN (Lei Complementar no 35, de 14/03/1979) , acabou com tal diferença, ao estipular que os juízes mesmo que não hajam adquirido a vitaliciedade poderão praticar todos os atos reservados por lei aos juízes vitalícios.
· Insolvência ocorre toda vez que as dívidas excederem à importância dos bens do devedor (CPC, art. 748).

· Ações concernentes ao estado da pessoa são as que versam sobre a posição da pessoa na família, tais como as que dizem respeito a casamento e parentesco, e também as que atinem ao estado político, que são as relacionadas com a nacionalidade e cidadania.
Seção II
Da Competência Funcional
· Competência funcional é o critério de distribuição de causas tanto entre órgãos do mesmo tipo (mesmo grau) como entre órgãos de tipos diferentes (graus diferentes – 1º e 2º graus).

Art. 93.  Regem a competência dos tribunais as normas da Constituição da República e de organização judiciária. A competência funcional dos juízes de primeiro grau é disciplinada neste Código.
· O artigo em questão quer apenas mostrar de que modo as competências são estipuladas. No caso dos tribunais, pela Constituição Federal e pelas normas de organização judiciária; no casos dos juízes de primeiro grau, pelo próprio CPC (ex.: arts. 108; 109; 132; 575, II e 800).
Seção III
Da Competência Territorial
· A competência territorial diz respeito ao local (território) em que a ação deve ser proposta.

Art. 94.  A ação fundada em direito pessoal e a ação fundada em direito real sobre bens móveis serão propostas, em regra, no foro do domicílio do réu.

· A regra é que a ação deve ser proposta no domicílio do réu, sendo que o domicílio é o lugar onde a pessoa estabelece a sua residência com ânimo definitivo (Código Civil, art. 70).

§ 1o  Tendo mais de um domicílio, o réu será demandado no foro de qualquer deles.

· Se o réu tiver mais de um domicílio, cabe ao autor escolher entre os mesmos o local em que irá ajuizar a ação.

§ 2o  Sendo incerto ou desconhecido o domicílio do réu, ele será demandado onde for encontrado ou no foro do domicílio do autor.

· Aqui não cabe escolha ao autor, pois o réu deve ser acionado no foro onde ele pode ser encontrado; somente se não se tem conhecimento desse lugar é que cabe a propositura da ação no foro do domicílio do autor.
§ 3o  Quando o réu não tiver domicílio nem residência no Brasil, a ação será proposta no foro do domicílio do autor. Se este também residir fora do Brasil, a ação será proposta em qualquer foro.

· O juízo do foro do domicílio do autor só é competente se o réu não tem domicílio nem residência no Brasil; se tiver, o foro da residência ou do domicílio deste é o que prevalece. Se o autor só tem residência aqui, este é o foro competente; se não tem, a ação é ajuizada em qualquer foro.
§ 4o  Havendo dois ou mais réus, com diferentes domicílios, serão demandados no foro de qualquer deles, à escolha do autor.

· Compete ao autor escolher, conforme sua conveniência, o foro perante o qual promoverá a ação (entre os foros dos réus).
Art. 95.  Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis é competente o foro da situação da coisa. Pode o autor, entretanto, optar pelo foro do domicílio ou de eleição, não recaindo o litígio sobre direito de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e demarcação de terras e nunciação de obra nova.

· No caso de imóveis, a regra é o foro competente ser o do local onde está situado o imóvel. No entanto, cabe a escolha entre esse local e o da eleição (o que ficou acertado no contrato) nos casos não relacionados no art. 95, como por exemplo nos contratos de locação, de comodato, arrendamento, etc.

Art. 96.  O foro do domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para o inventário, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de disposições de última vontade e todas as ações em que o espólio for réu, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

· É competente, em regra, para as ações mencionadas, o juízo do foro do último domicílio do “de cujus” no Brasil (ele é o autor da herança).

· Ações em que o espólio é réu são, por exemplo, petição de herança ou legado, nulidade de testamento, nulidade de partilha, ação para excluir herdeiro, etc.

· Em a ação sendo proposta em foro diverso, não pode o juiz reconhecer sua incompetência de ofício, havendo necessidade que o réu alegue tal incompetência, sob pena de prorrogação da mesma (o juízo onde foi proposta passa a ser o competente).

Parágrafo único.  É, porém, competente o foro:

I - da situação dos bens, se o autor da herança não possuía domicílio certo;

· Somente quando não se conhece o domicílio do “de cujus” é que o foro competente passa a ser o da situação dos bens (imóveis ou móveis).
II - do lugar em que ocorreu o óbito se o autor da herança não tinha domicílio certo e possuía bens em lugares diferentes.

· Bens em lugares diferentes significa em comarcas diferentes.
Art. 97.  As ações em que o ausente for réu correm no foro de seu último domicílio, que é também o competente para a arrecadação, o inventário, a partilha e o cumprimento de disposições testamentárias.

· Ausente é o assim declarado por sentença em procedimento próprio, e não o revel fictamente citado.

Art. 98.  A ação em que o incapaz for réu se processará no foro do domicílio de seu representante.

· O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente (CC, art. 76).

Art. 99.  O foro da Capital do Estado ou do Território é competente:

I - para as causas em que a União for autora, ré ou interveniente;
· Este inciso I não foi recepcionado pela CF/88, e por isso perdeu a vigência.

· As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte (CF, art. 109, §1º).
· As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal (CF, art. 109, §2º).
· A justiça competente, nesses casos, é a Justiça Federal (CF, Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar [...] as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes).
II - para as causas em que o Território for autor, réu ou interveniente.
· Este inciso II também deixou de ter vigência, além de que, atualmente, não existem territórios no Brasil.
Parágrafo único.  Correndo o processo perante outro juiz, serão os autos remetidos ao juiz competente da Capital do Estado ou Território, tanto que neles intervenha uma das entidades mencionadas neste artigo.
· A única ressalva é quanto ao destinatário da remessa, que é o juiz federal competente, mas não necessariamente o da “Capital do Estado”, como diz o texto.
Excetuam-se:

I - o processo de insolvência;

II - os casos previstos em lei. 

· Nos casos de insolvência (falência em sentido amplo) e demais expressos em lei (acidentes de trabalho; ações trabalhistas; ações sujeitas à Justiça Eleitoral), não há deslocamento da competência para a Justiça Federal.

Art. 100.  É competente o foro:

I - da residência da mulher, para a ação de separação dos cônjuges e a conversão desta em divórcio, e para a anulação de casamento; 
· Vale inclusive para o pedido de divórcio direto e para as ações concernentes à união estável.

· Observe-se que a Lei exige apenas a residência (moradia sem ânimo definitivo), e não o domicílio.
II - do domicílio ou da residência do alimentando, para a ação em que se pedem alimentos;
· Alimentando é o que necessita de alimentos, e portanto é o autor da ação.
III - do domicílio do devedor, para a ação de anulação de títulos extraviados ou destruídos;
· Isso ocorre quando o devedor emite um título ao portador, e esse título é extraviado. Assim, o credor poderá a ajuizar a ação para anular tal título, sendo que o foro competente é o do domicílio do devedor.
IV - do lugar:

a) onde está a sede, para a ação em que for ré a pessoa jurídica;

· A sede da pessoa jurídica equivale ao seu domicílio. Portanto, uma ação contra pessoa jurídica tem por foro competente o do local onde está situada a sede dessa pessoa jurídica.

b) onde se acha a agência ou sucursal, quanto às obrigações que ela contraiu;
· A pessoa jurídica será demandada no foro da agência ou sucursal, quanto às obrigações ali contraídas.
c) onde exerce a sua atividade principal, para a ação em que for ré a sociedade, que carece de personalidade jurídica;

d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para a ação em que se lhe exigir o cumprimento;

· O lugar em que a obrigação deve ser satisfeita é o lugar do foro competente para a ação.

V - do lugar do ato ou fato:

a) para a ação de reparação do dano;
· Vale para qualquer ação indenizatória, salvo a prevista no parágrafo único, abaixo.
b) para a ação em que for réu o administrador ou gestor de negócios alheios.

· A causa deve ser instaurada no foro do lugar do ato ou fato em que ocorreu a administração ou gestão de negócios.

Parágrafo único.  Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito ou acidente de veículos, será competente o foro do domicílio do autor ou do local do fato.

· Compete ao autor da ação escolher onde quer ajuizá-la.
Ponto 05 – Formação, Suspensão e Extinção do Processo (CPC, art. 262 a 269)
TÍTULO VI
DA FORMAÇÃO, DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

CAPÍTULO I
DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

 Art. 262.  O processo civil começa por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial.

· O processo, para nascer, depende de provocação do interessado mediante ação. No entanto, para se desenvolver o processo conta com a atuação espontânea do próprio magistrado (impulso oficial).
· Expressão do impulso oficial é o poder que o juiz tem para determinar provas.

Art. 263.  Considera-se proposta a ação, tanto que a petição inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente distribuída, onde houver mais de uma vara. A propositura da ação, todavia, só produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados no art. 219 depois que for validamente citado.
· O art. 219 do CPC diz: A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.
Art. 264.  Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as substituições permitidas por lei.

Parágrafo único.  A alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do processo. 
· Antes de realizada a citação, é lícito ao autor alterar o pedido ou a causa de pedir livremente. Após a citação, só mediante a concordância expressa do réu. No entanto, após o saneamento do processo, não pode haver mudanças nem que haja a concordância do réu (saneamento é o momento em que o juiz fixa os pontos controvertidos, decidindo as questões processuais pendentes e determinando as provas a serem produzidas).
CAPÍTULO II
DA SUSPENSÃO DO PROCESSO

· A suspensão paralisa temporariamente o curso do processo, sem afetar a integridade da relação processual.
Art. 265.  Suspende-se o processo:
I - pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante legal ou de seu procurador;

· Morta a parte, torna-se necessária a habilitação do espólio ou sucessores;

· Se a parte perde a capacidade processual (capacidade para estar em juízo), pela perda da capacidade civil, deve o curador se habilitar nos autos;

· O mesmo acontece nos casos de morte do representante legal ou do advogado.

II - pela convenção das partes;

· As partes podem em conjunto pedir a suspensão do processo, devendo o juiz concedê-la, e somente a partir daí é que gera os efeitos.

III - quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz;

· A oposição de exceção de incompetência, suspeição ou impedimento do juiz gera a automática suspensão do processo até seu julgamento, o que implica a automática suspensão do prazo para contestação ou outra resposta.

· Julgada a exceção e publicada a decisão, flui o restante do prazo eventualmente faltante.

IV - quando a sentença de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente;

· É o juiz que declara a suspensão nesses casos.

b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo;

c) tiver por pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como declaração incidente;
· Deve ser entendido no sentido de que em existindo uma ação declaratória em outro juízo, de cuja solução dependa o julgamento da lide, o processo ficará suspenso.
V - por motivo de força maior;

· Exemplos: ruína do prédio do fórum, inundação, incêndio ou outra calamidade que atinja o local onde a função jurisdicional seja exercida.

VI - nos demais casos, que este Código regula.
· Exemplos: constatação pelo magistrado de que ocorre incapacidade ou irregularidade de representação; oposição; nomeação à autoria; denunciação; chamamento; férias forenses; etc.
§ 1o  No caso de morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, ou de seu representante legal, provado o falecimento ou a incapacidade, o juiz suspenderá o processo, salvo se já tiver iniciado a audiência de instrução e julgamento; caso em que:

· Se a audiência de instrução já estiver em curso, não haverá a suspensão do processo.

a) o advogado continuará no processo até o encerramento da audiência;

· A audiência prosseguirá apenas com a presença do advogado.

b) o processo só se suspenderá a partir da publicação da sentença ou do acórdão.

§ 2o  No caso de morte do procurador de qualquer das partes, ainda que iniciada a audiência de instrução e julgamento, o juiz marcará, a fim de que a parte constitua novo mandatário, o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual extinguirá o processo sem julgamento do mérito, se o autor não nomear novo mandatário, ou mandará prosseguir no processo, à revelia do réu, tendo falecido o advogado deste.

· Trata-se de casos em que morre o advogado da parte, quando então o juiz suspende imediatamente o processo, pelo prazo de 20 dias.

· Não importa aqui se a audiência encontra-se aberta ou não.

§ 3o  A suspensão do processo por convenção das partes, de que trata o no II, nunca poderá exceder 6 (seis) meses; findo o prazo, o escrivão fará os autos conclusos ao juiz, que ordenará o prosseguimento do processo.

· As partes podem pedir a suspensão do processo pelo prazo máximo de 06 meses.

§ 4o  No caso do no III, a exceção, em primeiro grau da jurisdição, será processada na forma do disposto neste Livro, Título VIII, Capítulo II, Seção III; e, no tribunal, consoante lhe estabelecer o regimento interno.

§ 5o  Nos casos enumerados nas letras a, b e c do no IV, o período de suspensão nunca poderá exceder 1 (um) ano. Findo este prazo, o juiz mandará prosseguir no processo.

Art. 266.  Durante a suspensão é defeso praticar qualquer ato processual; poderá o juiz, todavia, determinar a realização de atos urgentes, a fim de evitar dano irreparável.

CAPÍTULO III
DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

 Art. 267.  Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:

I - quando o juiz indeferir a petição inicial;

· Decorre fundamentalmente de vícios formais da petição inicial (ausência de pressupostos processuais), ou de falta de condição de ação.

II - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;

III - quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;

IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;

V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;

· Perempção é o desaparecimento da ação (CPC, art. 268, parágrafo único).
VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;

VII - pela convenção de arbitragem;

VIII - quando o autor desistir da ação;

IX - quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;

· Envolve o caráter personalíssimo do caso, como por exemplo na separação judicial, divórcio, conversão de separação em divórcio e extinção do poder familiar.

X - quando ocorrer confusão entre autor e réu;

· Confusão é uma modalidade de extinção da obrigação decorrente da circunstância de se confundirem na mesma pessoa as qualidades de credor e devedor, ou quando se confundirem na mesma parte a titularidade da pretensão (autor) e da resistência (réu).

· Na prática, a confusão normalmente ocorre em causas que envolvam ascendente e descendente, com a morte de um deles.

XI - nos demais casos prescritos neste Código.

· Exemplos: não-suprimento da incapacidade processual ou irregularidade de representação; não-ratificação da petição inicial apresentada sem procuração; não-constituição de novo procurador em substituição ao falecido; etc.

§ 1o  O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2o  No caso do parágrafo anterior, quanto ao no II, as partes pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao no III, o autor será condenado ao pagamento das despesas e honorários de advogado (art. 28).

§ 3o  O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e VI; todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.

§ 4o  Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.

Art. 268.  Salvo o disposto no art. 267, V, a extinção do processo não obsta a que o autor intente de novo a ação. A petição inicial, todavia, não será despachada sem a prova do pagamento ou do depósito das custas e dos honorários de advogado.

Parágrafo único.  Se o autor der causa, por três vezes, à extinção do processo pelo fundamento previsto no no III do artigo anterior, não poderá intentar nova ação contra o réu com o mesmo objeto, ficando-lhe ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em defesa o seu direito.
· Isso é a perempção.

Art. 269.  Extingue-se o processo com julgamento de mérito: 

I - quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor; 

II - quando o réu reconhecer a procedência do pedido; 

III - quando as partes transigirem; 

IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição; 

V - quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação. 

· Independe da concordância do réu.
Ponto 06 – Petição Inicial: Requisitos do Pedido e Indeferimento da Petição Inicial
(CPC, art. 282 a 296)

TÍTULO VIII
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

CAPÍTULO I
DA PETIÇÃO INICIAL

Seção I
Dos Requisitos da Petição Inicial
· Petição Inicial é o meio formal pelo qual o autor deduz em juízo uma causa, fazendo assim nascer um processo.
· Os requisitos da petição inicial são as condições necessárias para que a mesma seja aceita.

Art. 282.  A petição inicial indicará:

I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;

II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;
· Fundamento jurídico não quer dizer que a parte tem que indicar o número da lei ou do artigo de lei invocado, mas apenas deve dar uma qualificação jurídica ou enquadramento jurídico aos fatos. Exemplo: o autor afirma que, perante o direito, os fatos narrados assumem a condição de ato ilícito, infração contratual, violação de dever conjugal, fraude contra credores, simulação, etc.
IV - o pedido, com as suas especificações;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;
· O requisito em questão não tem o menor significado prático, pois todo protesto por provas é genérico. Em outras palavras, é comum utilizar-se na petição inicial a expressão “Protesta-se provar o acima alegado por todos os meios de provas permitidos.”.
VII - o requerimento para a citação do réu.

· Quando se entra com uma ação contra alguém, é evidente que se quer que esse alguém tome conhecimento da ação, de modo que, querendo, possa defender-se. No entanto, ainda assim é necessário fazer constar na petição inicial, expressamente, o pedido de citação do réu. 
Art. 283.  A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.
· São considerados documentos indispensáveis: o instrumento público quando a lei o considerar como da substância do ato, e este corresponder a algum aspecto da causa de pedir; outros documentos públicos ou particulares sem os quais a pretensão não possa ser exercida: o título executivo extrajudicial, o demonstrativo de débito atualizado realizado pelo exeqüente, a prova da condição ou termo ainda na execução, a prova literal do depósito, a planta do imóvel e certidão do registro no usucapião, etc.
Art. 284.  Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único.  Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

· Perceba-se que a petição inicial não é indeferida de imediato, mas somente após o autor ser intimado para sanar o vício e ainda assim deixar passar o prazo de 10 dias para fazê-lo.

Art. 285.  Estando em termos a petição inicial, o juiz a despachará, ordenando a citação do réu, para responder; do mandado constará que, não sendo contestada a ação, se presumirão aceitos pelo réu, como verdadeiros, os fatos articulados pelo autor. 
· Estando tudo ok com a petição inicial, o juiz dá um despacho mandando citar a parte ré, e então é expedido um Mandado de Citação, onde constará a advertência acima.

Seção II
Do Pedido
· O pedido corresponde à pretensão do autor, ou seja, ao que efetivamente ele quer da Justiça.

Art. 286.  O pedido deve ser certo ou determinado. É lícito, porém, formular pedido genérico:   
· Deve ser entendido como pedido certo e determinado (e não certo ou determinado), ou seja, o pedido deve ser expresso e perfeitamente definido quanto à quantidade e qualidade, salvo nos casos legais em que pode ser genérico. 
I - nas ações universais, se não puder o autor individuar na petição os bens demandados;   
· Ações universais são aquelas cujo pedido mediato corresponde a uma universalidade de bens, como uma herança, um rebanho ou uma pinacoteca.

· A lei só permite o pedido genérico ou ilíquido nas ações universais se o autor não puder individualizar os bens. 
II - quando não for possível determinar, de modo definitivo, as conseqüências do ato ou do fato ilícito;  

· É o caso das ações indenizatórias por perdas e danos, como por exemplo nas hipóteses em que a invalidez temporária pode tornar-se permanente ou se transformar em morte.

III - quando a determinação do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu.  
· Exemplo: ação de prestação de contas proposta por quem tem o direito de exigi-las, em que o “quantum” da condenação depende fundamentalmente do conteúdo das contas que venha a prestar o réu (CPC, arts. 914/915).
Art. 287. Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer cominação de pena pecuniária para o caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela (arts. 461, § 4o, e 461-A).
· Exemplo: pode ser pedido que o réu devolva de imediato determinado produto retido indevidamente, sob pena de multa diária de R$100,00.
Art. 288.  O pedido será alternativo, quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de mais de um modo.

· Exemplo: prestação de fazer ou prestação de dar; prestação de dar dinheiro ou prestação de dar alguma coisa.

Parágrafo único.  Quando, pela lei ou pelo contrato, a escolha couber ao devedor, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de outro modo, ainda que o autor não tenha formulado pedido alternativo.

· No presente caso, a escolha é exclusiva do réu.

Art. 289.  É lícito formular mais de um pedido em ordem sucessiva, a fim de que o juiz conheça do posterior, em não podendo acolher o anterior.

· São pedidos alternativos, em que o segundo só é apreciado se o primeiro não puder ser acolhido. Exemplo: o autor pede para que o réu cumpra determinada obrigação de fazer (pedido principal), e se isso não for possível, que haja condenação em perdas e danos (pedido subsidiário); pede-se a declaração de nulidade do contrato, e se isso não for possível, que se decrete a sua anulação.
Art. 290.  Quando a obrigação consistir em prestações periódicas, considerar-se-ão elas incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor; se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las, a sentença as incluirá na condenação, enquanto durar a obrigação.

· As prestações que vencerão no curso do processo serão incluídas no pedido, independentemente de o autor ter-se referido a elas.

Art. 291.  Na obrigação indivisível com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo receberá a sua parte, deduzidas as despesas na proporção de seu crédito.

· Para que o credor solidário que não promoveu a ação possa receber sua cota proporcional, deverá ratear as despesas processuais (custas, diligências, diárias de testemunhas, honorário pericial, etc.).
Art. 292.  É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.

§ 1o  São requisitos de admissibilidade da cumulação:

I - que os pedidos sejam compatíveis entre si;

II - que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;

III - que seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento.

§ 2o  Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso de procedimento, admitir-se-á a cumulação, se o autor empregar o procedimento ordinário.

· A cumulação só é possível se os três requisitos acima estiverem presentes simultaneamente num caso concreto. Faltando apenas um deles, a cumulação deve ser rejeitada pelo magistrado.

· Pedidos compatíveis entre si são aqueles que não se excluem mutuamente (ex.: rescisão do contrato e a condenação do réu a entregar a coisa que é seu objeto).

· Se o juízo não é competente para um dos pedidos, deverá remetê-lo ao juízo competente, julgando os demais.

· É possível a cumulação quando os pedidos possuem procedimentos diversos (ordinário, sumário e especial), mas desde que se empregue o procedimento ordinário.

Art. 293.  Os pedidos são interpretados restritivamente, compreendendo-se, entretanto, no principal os juros legais.

· A sentença não pode condenar o réu em mais do que foi pedido pelo autor (vale o que o autor pediu, e não o que quis pedir)

· Entende-se como incluído em todo pedido os juros legais de mora, ou seja, ainda que o autor não peça, o réu será condenado a pagar os juros.

Art. 294.  Antes da citação, o autor poderá aditar o pedido, correndo à sua conta as custas acrescidas em razão dessa iniciativa. 
· Aditar significa completar.

Seção III
Do Indeferimento da Petição Inicial
· Indeferimento da petição inicial significa a rejeição liminar do pedido de citação do réu formulado pelo autor, correspondendo à extinção do processo no seu nascedouro em virtude da ausência de alguns dos pressupostos processuais, das condições da ação ou da presença de decadência.
Art. 295.  A petição inicial será indeferida:  

· O indeferimento da petição inicial é um dever imposto ao magistrado, e não uma faculdade.

I - quando for inepta;  

II - quando a parte for manifestamente ilegítima;  

III - quando o autor carecer de interesse processual;  

· Exemplo: o filho reconhecido pelo pai que pede declaração judicial da sua filiação para sanar quaisquer dúvidas.

IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o);   

V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal; 

VI - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284.   
· O art. 39 mencionado diz respeito ao fato de o advogado ou parte dever informar o endereço em que pretende receber as comunicações processuais, e o art. 284 diz respeito ao não atendimento dos requisitos legais (arts. 282 e 283).
Parágrafo único.  Considera-se inepta a petição inicial quando:  

I - lhe faltar pedido ou causa de pedir;

II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão;

III - o pedido for juridicamente impossível;
· Exemplo: cobrança de dívida de jogo; pedido de prisão por dívida; pedido de penhora de bem público; etc.
IV - contiver pedidos incompatíveis entre si.
Art. 296. Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, reformar sua decisão. 

Parágrafo único.  Não sendo reformada a decisão, os autos serão imediatamente encaminhados ao tribunal competente.  

· O indeferimento da petição inicial é uma sentença, e por isso cabe o recurso de apelação.
Ponto 07 – Resposta do Réu: Contestação, Reconvenção e Exceção. Revelia 

(CPC, art. 297 a 322)
CAPÍTULO II
DA RESPOSTA DO RÉU

Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 297.  O réu poderá oferecer, no prazo de 15 (quinze) dias, em petição escrita, dirigida ao juiz da causa, contestação, exceção e reconvenção.
· Cada resposta deverá ser apresentada em peça própria.
Art. 298.  Quando forem citados para a ação vários réus, o prazo para responder ser-lhes-á comum, salvo o disposto no art. 191.

· Art. 191.  Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.
· É da juntada do último mandado de intimação que corre o prazo.

Parágrafo único.  Se o autor desistir da ação quanto a algum réu ainda não citado, o prazo para a resposta correrá da intimação do despacho que deferir a desistência.
Art. 299.  A contestação e a reconvenção serão oferecidas simultaneamente, em peças autônomas; a exceção será processada em apenso aos autos principais.
· A contestação é uma defesa, enquanto que a reconvenção é um ataque. Elas são juntadas nos mesmos autos.

· É possível ao réu apenas reconvir, sem contestar.

· A exceção também é feita em peça autônoma, e será processada em autos separados (em apenso aos autos principais).
Seção II
Da Contestação
· É por meio da contestação que se deduzem todas as defesas de mérito, ou seja, todas as defesas que visam a demonstrar a improcedência do pedido do autor.

Art. 300.  Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir.

· Em o réu deixando de contestar algum ponto, ocorrerá a preclusão.

· Juntamente com a contestação a parte ré deverá juntar os documentos com que pretende provar suas alegações (CPC, Art. 396. Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os documentos destinados a provar-lhe as alegações.)
Art. 301.  Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar: 
· Essas defesas são chamadas de preliminares ao mérito
I - inexistência ou nulidade da citação;  

· Citação inexistente é a convocação do réu que concretamente não se realizou, embora formalmente haja nos autos um mandado cumprido (ex: porque foi citada pessoa diversa). Citação nula é aquela feita sem observância das prescrições legais (ex.: citação feita para o réu demente ou impossibilitado de recebê-la).
II - incompetência absoluta;  
· Há incompetência absoluta quando em razão da matéria ou da pessoa ou mesmo em razão de aspectos funcionais não existe relação de adequação entre a causa e o juiz a que esta é dirigida.
· A incompetência absoluta também pode ser declarada de ofício.
III - inépcia da petição inicial;  

· Conforme já comentado no art. 295.
IV - perempção;   

· O fenômeno processual da perempção identifica-se com a morte da ação decorrente do fato de ter havido três extinções de processos iguais por abandono.
V - litispendência;   

· Existência de um processo instaurado anteriormente versando sobre a mesma lide que é submetida a julgamento no processo em que o réu oferece dita defesa.
VI - coisa julgada;  
· É a defesa processual fundada no fato de, em processo anterior já encerrado, ter transitado materialmente em julgado sentença ou acórdão que apreciou a mesma lide deduzida no feito em que o réu oferece dita defesa.
VII - conexão;   

· CPC, Art. 103.  Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.
· CPC, Art. 104.  Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.
· Servem apenas para reunir os processos para julgamento conjunto
VIII - incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de autorização;  

· CPC, Art. 10.  O cônjuge somente necessitará do consentimento do outro para propor ações que versem sobre direitos reais imobiliários.
· CPC, Art. 13.  Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para ser sanado o defeito.
IX - convenção de arbitragem; 

· Quando as partes haviam combinado que em caso de divergência iram resolver o assunto por meio de arbitragem, o que provoca a extinção do feito no âmbito da justiça.
X - carência de ação;  

· É quando o autor não preenche todas as condições da ação (possibilidade jurídica do pedido, legitimidade das partes e interesse processual).
XI - falta de caução ou de outra prestação, que a lei exige como preliminar. 
· Ex.: CPC, Art. 835.  O autor, nacional ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou dele se ausentar na pendência da demanda, prestará, nas ações que intentar, caução suficiente às custas e honorários de advogado da parte contrária, se não tiver no Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento.;

· Ex.: depósito das custas iniciais que a lei estadual eventualmente exija.
§ 1o  Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando se reproduz ação anteriormente ajuizada. 

· Trata-se de definição um tanto quanto infeliz.

§ 2o  Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido. 

· É a afirmação do óbvio.

§ 3o  Há litispendência, quando se repete ação, que está em curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso. 

§ 4o  Com exceção do compromisso arbitral, o juiz conhecerá de ofício da matéria enumerada neste artigo. 

· Quer dizer que o juiz pode conhecer de ofício qualquer dos incisos acima mencionados, menos o referente ao compromisso arbitral, que necessariamente deve ser argüido pela parte.

Art. 302.  Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, salvo:
· Os fatos não contestados são presumidos como verdadeiros. Não cabe a simples negativa geral.
I - se não for admissível, a seu respeito, a confissão;

· é o caso dos direitos indisponíveis, como por exemplo o direito público.

II - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considerar da substância do ato;

III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto.

· É o caso da impugnação implícita, não expressa, mas certa.
Parágrafo único.  Esta regra, quanto ao ônus da impugnação especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curador especial e ao órgão do Ministério Público.

· Essas pessoas podem responder genericamente ao pedido, ou seja, contestar a ação “por negação geral”.
Art. 303.  Depois da contestação, só é lícito deduzir novas alegações quando:
· Quer dizer que não cabe nova defesa.
I - relativas a direito superveniente;
· Fatos que tenham ocorrido posteriormente.
II - competir ao juiz conhecer delas de ofício;

III - por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e juízo.
· Ex.: prescrição, incompetência absoluta, nulidade absoluta, impedimento do juiz, etc. 
Seção III
Das Exceções
 Art. 304.  É lícito a qualquer das partes argüir, por meio de exceção, a incompetência (art. 112), o impedimento (art. 134) ou a suspeição (art. 135).

· A incompetência é do juízo, e a suspeição e o impedimento são do juiz.

Art. 305.  Este direito pode ser exercido em qualquer tempo, ou grau de jurisdição, cabendo à parte oferecer exceção, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do fato que ocasionou a incompetência, o impedimento ou a suspeição.

Art. 306.  Recebida a exceção, o processo ficará suspenso (art. 265, III), até que seja definitivamente julgada.

Subseção I
Da Incompetência
Art. 307.  O excipiente argüirá a incompetência em petição fundamentada e devidamente instruída, indicando o juízo para o qual declina.
· Excipiente é quem entra com a exceção, que no caso é a de incompetência.

· O pedido de exceção de incompetência é feito em petição própria.
Art. 308.  Conclusos os autos, o juiz mandará processar a exceção, ouvindo o excepto dentro em 10 (dez) dias e decidindo em igual prazo.

Art. 309.  Havendo necessidade de prova testemunhal, o juiz designará audiência de instrução, decidindo dentro de 10 (dez) dias. 

Art. 310.  O juiz indeferirá a petição inicial da exceção, quando manifestamente improcedente.

· O indeferimento mencionado é liminar, ou seja, sem oitiva da outra parte.

Art. 311.  Julgada procedente a exceção, os autos serão remetidos ao juiz competente.
· Quem julga a exceção de incompetência é o próprio juiz da causa.
Subseção II
Do Impedimento e da Suspeição
 Art. 312.  A parte oferecerá a exceção de impedimento ou de suspeição, especificando o motivo da recusa (arts. 134 e 135). A petição, dirigida ao juiz da causa, poderá ser instruída com documentos em que o excipiente fundar a alegação e conterá o rol de testemunhas.

Art. 134.  É defeso ao juiz exercer as suas funções no processo contencioso ou voluntário:

I - de que for parte;

II - em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério Público, ou prestou depoimento como testemunha;

III - que conheceu em primeiro grau de jurisdição, tendo-lhe proferido sentença ou decisão;

IV - quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau;

V - quando cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau;

VI - quando for órgão de direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa.

Parágrafo único.  No caso do no IV, o impedimento só se verifica quando o advogado já estava exercendo o patrocínio da causa; é, porém, vedado ao advogado pleitear no processo, a fim de criar o impedimento do juiz.
Art. 135.  Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz, quando:

I - amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;

II - alguma das partes for credora ou devedora do juiz, de seu cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até o terceiro grau;

III - herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de alguma das partes;

IV - receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo; aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa, ou subministrar meios para atender às despesas do litígio;

V - interessado no julgamento da causa em favor de uma das partes.

Parágrafo único.  Poderá ainda o juiz declarar-se suspeito por motivo íntimo.
Art. 313.  Despachando a petição, o juiz, se reconhecer o impedimento ou a suspeição, ordenará a remessa dos autos ao seu substituto legal; em caso contrário, dentro de 10 (dez) dias, dará as suas razões, acompanhadas de documentos e de rol de testemunhas, se houver, ordenando a remessa dos autos ao tribunal.
· Em o juiz entendendo que está impedido ou suspeito, ordenará a remessa dos autos ao seu substituto;

· Em o juiz recusando a argüição, apresentará no prazo legal (10 dias) a sua defesa escrita com rol de testemunhas e documentos, se houver, mandando que os autos da exceção subam ao tribunal que julgará o conflito na forma do seu regimento interno;
· Não há a oitiva da outra parte.
Art. 314.  Verificando que a exceção não tem fundamento legal, o tribunal determinará o seu arquivamento; no caso contrário condenará o juiz nas custas, mandando remeter os autos ao seu substituto legal.
· Ao contrário da exceção de incompetência, onde quem julga é o próprio juiz da causa, nas exceções de suspeição e impedimento quem julga é o tribunal.
Seção IV
Da Reconvenção
· Reconvenção é contra-ataque; é a ação de conhecimento incidente que o réu move ao autor no mesmo processo, dada a sua conexão com a causa principal.

Art. 315.  O réu pode reconvir ao autor no mesmo processo, toda vez que a reconvenção seja conexa com a ação principal ou com o fundamento da defesa.

· O momento oportuno para a apresentação da reconvenção – que depende de petição autônoma – é o do oferecimento da resposta.

Parágrafo único.  Não pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao autor, quando este demandar em nome de outrem.  

· É o caso, por exemplo, na hipótese de ação proposta pelo condômino ou pelo sócio em substituição ao condomínio ou à sociedade anônima, caso em que o réu não pode reconvir porque no processo não está presente o titular do direito.
Art. 316.  Oferecida a reconvenção, o autor reconvindo será intimado, na pessoa do seu procurador, para contestá-la no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 317.  A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa que a extinga, não obsta ao prosseguimento da reconvenção.

Art. 318.  Julgar-se-ão na mesma sentença a ação e a reconvenção.
· Haverá uma única sentença julgando a ação principal e a reconvenção.
CAPÍTULO III
DA REVELIA

 Art. 319.  Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.
· Apenas os fatos serão reputados como verdadeiros.
Art. 320.  A revelia não induz, contudo, o efeito mencionado no artigo antecedente:

I - se, havendo pluralidade de réus, algum deles contestar a ação;
· É o caso de litisconsórcio passivo.

· Quando o litisconsórcio é comum, ou seja, quando há independência entre os litigantes, o presente inciso não se aplica.

· Se o litisconsórcio é unitário, a contestação de um beneficia a todos, aplicando-se o presente inciso.
II - se o litígio versar sobre direitos indisponíveis;

III - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público, que a lei considere indispensável à prova do ato.

Art. 321.  Ainda que ocorra revelia, o autor não poderá alterar o pedido, ou a causa de pedir, nem demandar declaração incidente, salvo promovendo nova citação do réu, a quem será assegurado o direito de responder no prazo de 15 (quinze) dias.

Art. 322.  Contra o revel correrão os prazos independentemente de intimação. Poderá ele, entretanto, intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em que se encontra.

· Intervindo o revel posteriormente no feito, nenhum ato passado é repraticado; porém, desse momento para a frente abre-se para o revel o direito de praticar todos os atos que o procedimento ainda lhe permita (pedir audiência com vistas a ouvir testemunhas em contraprova, agravar de decisões interlocutórias, indicar assistente e formular quesitos, arrolar testemunhas, etc.
Ponto 08 - Provas: depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial

(arts. 332 a 354; arts. 396 a 399; arts. 420 a 443)
CAPÍTULO VI
DAS PROVAS

Seção I
Das Disposições Gerais
 Art. 332.  Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa.
· Salvo o negócio a que se impõe forma especial, o fato jurídico pode ser provado mediante confissão, documentos, testemunha, presunção, perícia.

Art. 333.  O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
· Fato constitutivo é aquele que é apto a dar nascimento à relação jurídica que o autor afirma existir.

· A conseqüência do não-desincumbimento do ônus da prova pelo autor é o julgamento de improcedência do pedido.
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Parágrafo único.  É nula a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova quando:

· Quer dizer que não se pode inverter o ônus da prova nas hipóteses abaixo.

I - recair sobre direito indisponível da parte;

II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

Art. 334.  Não dependem de prova os fatos:

I - notórios;
· Fatos de conhecimento geral.
II - afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária;

III - admitidos, no processo, como incontroversos;
· Fatos não contestados.
IV - em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

Art. 335.  Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as regras da experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.

· Na falta de regras específicas, o juiz deve valer-se da experiência.

Art. 336.  Salvo disposição especial em contrário, as provas devem ser produzidas em audiência.

Parágrafo único.  Quando a parte, ou a testemunha, por enfermidade, ou por outro motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento, o juiz designará, conforme as circunstâncias, dia, hora e lugar para inquiri-la.

· O juiz poderá marcar outra data para o depoimento (antes ou depois da audiência), ou poderá ir até o local onde se encontra a pessoa e lá tomar o seu depoimento (no hospital, na casa de repouso, etc.).

Art. 337.  A parte, que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o juiz.

· Dada a dificuldade de o juiz conhecer toda a legislação existente, a lei impõe a prova a quem alegar direito municipal, estadual, estrangeiro e consuetudinário (tradição). Quanto ao direito federal, a lei presume absolutamente que o juiz o conheça.

· A prova pode ser feita por meio de certidões, publicações no Diário Oficial, publicações em livros, etc.

Art. 338.  A carta precatória e a carta rogatória não suspendem o processo, no caso de que trata o art. 265, IV, b, senão quando requeridas antes do despacho saneador.
· O art. 265, IV, b fala em prova a ser produzida por outro juízo.

· Carta precatória é de uma comarca para outra, dentro do país.

· Carta rogatória é de um país para outro.
Parágrafo único.  A carta precatória e a carta rogatória, não devolvidas dentro do prazo ou concedidas sem efeito suspensivo, poderão ser juntas aos autos até o julgamento final.
· Pode a carta ser juntada a qualquer tempo, nas condições acima.
Seção II
Do Depoimento Pessoal
Art. 342.  O juiz pode, de ofício, em qualquer estado do processo, determinar o comparecimento pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre os fatos da causa.
Art. 343.  Quando o juiz não o determinar de ofício, compete a cada parte requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de interrogá-la na audiência de instrução e julgamento.
· Esse requerimento poderá ser feito até 05 dias antes da audiência.
§ 1o  A parte será intimada pessoalmente, constando do mandado que se presumirão confessados os fatos contra ela alegados, caso não compareça ou, comparecendo, se recuse a depor.

§ 2o  Se a parte intimada não comparecer, ou comparecendo, se recusar a depor, o juiz lhe aplicará a pena de confissão.

Art. 344.  A parte será interrogada na forma prescrita para a inquirição de testemunhas.

Parágrafo único.  É defeso, a quem ainda não depôs, assistir ao interrogatório da outra parte.
· Quem depõe em primeiro lugar é o autor, e no momento de seu depoimento o réu deve abandonar a sala de audiências, nela permanecendo apenas o seu advogado, que poderá fazer perguntas.

· Depondo o réu em segundo lugar, não é necessário que o autor se retire da sala.
Art. 345.  Quando a parte, sem motivo justificado, deixar de responder ao que lhe for perguntado, ou empregar evasivas, o juiz, apreciando as demais circunstâncias e elementos de prova, declarará, na sentença, se houve recusa de depor.
· Em sendo declarada a recusa de depor, será aplicada a pena de confissão.
Art. 346.  A parte responderá pessoalmente sobre os fatos articulados, não podendo servir-se de escritos adrede preparados; o juiz lhe permitirá, todavia, a consulta a notas breves, desde que objetivem completar esclarecimentos.
· A consulta a notas, que visa apenas a esclarecer e precisar detalhes, depende de aprovação judicial mediante apresentação e verificação do conteúdo do escrito.
Art. 347.  A parte não é obrigada a depor de fatos:
· Nesses casos, o silêncio não vale como confissão.
I - criminosos ou torpes, que lhe forem imputados;

II - a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo.
· O exercício de determinadas profissões, tais como as de advogado, médico, psicólogo, jornalista, radialista, pastor, padre, etc., que dependem de absoluta confiança, traz à luz o conhecimento de fatos que precisam permanecer sob o manto do sigilo, sob pena de descrédito e imprestabilidade social desses ofícios.
Parágrafo único.  Esta disposição não se aplica às ações de filiação, de desquite e de anulação de casamento.
· Quer dizer que a parte é obrigada a depor nessas hipóteses, pois entende-se que é mais importante resguardar a família do que o indivíduo.

· O desquite passou a ser chamado de separação judicial.
Seção III
Da Confissão
 Art. 348.  Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário. A confissão é judicial ou extrajudicial.

Art. 349.  A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada. Da confissão espontânea, tanto que requerida pela parte, se lavrará o respectivo termo nos autos; a confissão provocada constará do depoimento pessoal prestado pela parte.

Parágrafo único.  A confissão espontânea pode ser feita pela própria parte, ou por mandatário com poderes especiais.
· A confissão provocada é aquela que a parte faz voluntária ou involuntariamente quando presta depoimento pessoal em audiência.

· Uma pessoa pode confessar em nome de outra, desde que tenha poderes específicos para isso.
Art. 350.  A confissão judicial faz prova contra o confitente, não prejudicando, todavia, os litisconsortes.

Parágrafo único.  Nas ações que versarem sobre bens imóveis ou direitos sobre imóveis alheios, a confissão de um cônjuge não valerá sem a do outro.

Art. 351.  Não vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis.

Art. 352.  A confissão, quando emanar de erro, dolo ou coação, pode ser revogada:

I - por ação anulatória, se pendente o processo em que foi feita;

II - por ação rescisória, depois de transitada em julgado a sentença, da qual constituir o único fundamento.

Parágrafo único.  Cabe ao confitente o direito de propor a ação, nos casos de que trata este artigo; mas, uma vez iniciada, passa aos seus herdeiros.
· Que o artigo dizer apenas que é uma ação transmissível.
Art. 353.  A confissão extrajudicial, feita por escrito à parte ou a quem a represente, tem a mesma eficácia probatória da judicial; feita a terceiro, ou contida em testamento, será livremente apreciada pelo juiz.

Parágrafo único.  Todavia, quando feita verbalmente, só terá eficácia nos casos em que a lei não exija prova literal.

Art. 354.  A confissão é, de regra, indivisível, não podendo a parte, que a quiser invocar como prova, aceitá-la no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for desfavorável. Cindir-se-á, todavia, quando o confitente lhe aduzir fatos novos, suscetíveis de constituir fundamento de defesa de direito material ou de reconvenção.

Seção V
Da Prova Documental

Subseção III
Da Produção da Prova Documental
 Art. 396.  Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os documentos destinados a provar-lhe as alegações.

Art. 397.  É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

Art. 398.  Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 399.  O juiz requisitará às repartições públicas em qualquer tempo ou grau de jurisdição:

I - as certidões necessárias à prova das alegações das partes;

II - os procedimentos administrativos nas causas em que forem interessados a União, o Estado, o Município, ou as respectivas entidades da administração indireta.

Parágrafo único.  Recebidos os autos, o juiz mandará extrair, no prazo máximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, certidões ou reproduções fotográficas das peças indicadas pelas partes ou de ofício; findo o prazo, devolverá os autos à repartição de origem.

Seção VII
Da Prova Pericial
 Art. 420.  A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.

Parágrafo único.  O juiz indeferirá a perícia quando:

I - a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnico;

II - for desnecessária em vista de outras provas produzidas;

III - a verificação for impraticável.
· A prova pericial tem de ser possível.
Art. 421.  O juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a entrega do laudo.  

§ 1o  Incumbe às partes, dentro em 5 (cinco) dias, contados da intimação do despacho de nomeação do perito:

I - indicar o assistente técnico;

II - apresentar quesitos.

§ 2o  Quando a natureza do fato o permitir, a perícia poderá consistir apenas na inquirição pelo juiz do perito e dos assistentes, por ocasião da audiência de instrução e julgamento a respeito das coisas que houverem informalmente examinado ou avaliado.   

Art. 422.  O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, independentemente de termo de compromisso. Os assistentes técnicos são de confiança da parte, não sujeitos a impedimento ou suspeição.  

Art. 423.  O perito pode escusar-se (art. 146), ou ser recusado por impedimento ou suspeição (art. 138, III); ao aceitar a escusa ou julgar procedente a impugnação, o juiz nomeará novo perito.  

Art. 424.  O perito pode ser substituído quando:  

I - carecer de conhecimento técnico ou científico;

II - sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.   

Parágrafo único.  No caso previsto no inciso II, o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo.   

Art. 425.  Poderão as partes apresentar, durante a diligência, quesitos suplementares. Da juntada dos quesitos aos autos dará o escrivão ciência à parte contrária.
· Os quesitos suplementares devem ser admitidos até o encerramento das diligências.

· Quem não apresentou quesitos originários, não poderá fazê-lo mais tarde, pois o termo “suplementar” significa dizer que já existia algo.
Art. 426.  Compete ao juiz:

I - indeferir quesitos impertinentes;

II - formular os que entender necessários ao esclarecimento da causa.

Art. 427.  O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes.  

Art. 428.  Quando a prova tiver de realizar-se por carta, poderá proceder-se à nomeação de perito e indicação de assistentes técnicos no juízo, ao qual se requisitar a perícia.

Art. 429.  Para o desempenho de sua função, podem o perito e os assistentes técnicos utilizar-se de todos os meios necessários, ouvindo testemunhas, obtendo informações, solicitando documentos que estejam em poder de parte ou em repartições públicas, bem como instruir o laudo com plantas, desenhos, fotografias e outras quaisquer peças.

Art. 430.  Revogado pela Lei nº 8.455, de 24.8.199.
Art. 431.   Revogado pela Lei nº 8.455, de 24.8.1992.
Art. 431-A. As partes terão ciência da data e local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova. 

Art. 431-B. Tratando-se de perícia complexa, que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, o juiz poderá nomear mais de um perito e a parte indicar mais de um assistente técnico. 

Art. 432.  Se o perito, por motivo justificado, não puder apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz conceder-lhe-á, por uma vez, prorrogação, segundo o seu prudente arbítrio.

Art. 433.  O perito apresentará o laudo em cartório, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos 20 (vinte) dias antes da audiência de instrução e julgamento.  

Parágrafo único. Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo comum de 10 (dez) dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo. 
Art. 434. Quando o exame tiver por objeto a autenticidade ou a falsidade de documento, ou for de natureza médico-legal, o perito será escolhido, de preferência, entre os técnicos dos estabelecimentos oficiais especializados. O juiz autorizará a remessa dos autos, bem como do material sujeito a exame, ao diretor do estabelecimento.   

Parágrafo único.  Quando o exame tiver por objeto a autenticidade da letra e firma, o perito poderá requisitar, para efeito de comparação, documentos existentes em repartições públicas; na falta destes, poderá requerer ao juiz que a pessoa, a quem se atribuir a autoria do documento, lance em folha de papel, por cópia, ou sob ditado, dizeres diferentes, para fins de comparação.

Art. 435.  A parte, que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico, requererá ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de quesitos.
· O pedido de esclarecimento é admitido na hipótese de o laudo não ser suficientemente claro quanto a algum aspecto da perícia; trata-se, portanto, de questionamentos voltados à elucidação do trabalho.

· As partes devem formular as perguntas sob forma de quesitos, peticionando.
Parágrafo único.  O perito e o assistente técnico só estarão obrigados a prestar os esclarecimentos a que se refere este artigo, quando intimados 5 (cinco) dias antes da audiência.
· Entenda-se no mínimo 05 dias antes da audiência.

· O prazo é contado da intimação, e não da juntada.

· O não-comparecimento do perito regularmente intimado provoca o adiamento da audiência.
Art. 436.  O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.

Art. 437.  O juiz poderá determinar, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova perícia, quando a matéria não lhe parecer suficientemente esclarecida.

Art. 438.  A segunda perícia tem por objeto os mesmos fatos sobre que recaiu a primeira e destina-se a corrigir eventual omissão ou inexatidão dos resultados a que esta conduziu.

Art. 439.  A segunda perícia rege-se pelas disposições estabelecidas para a primeira.

Parágrafo único.  A segunda perícia não substitui a primeira, cabendo ao juiz apreciar livremente o valor de uma e outra.

Seção VIII
Da Inspeção Judicial
Art. 440.  O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, pode, em qualquer fase do processo, inspecionar pessoas ou coisas, a fim de se esclarecer sobre fato, que interesse à decisão da causa.

Art. 441.  Ao realizar a inspeção direta, o juiz poderá ser assistido de um ou mais peritos.

Art. 442.  O juiz irá ao local, onde se encontre a pessoa ou coisa, quando:

I - julgar necessário para a melhor verificação ou interpretação dos fatos que deva observar;

II - a coisa não puder ser apresentada em juízo, sem consideráveis despesas ou graves dificuldades;

III - determinar a reconstituição dos fatos.

Parágrafo único.  As partes têm sempre direito a assistir à inspeção, prestando esclarecimentos e fazendo observações que reputem de interesse para a causa.

Art. 443.  Concluída a diligência, o juiz mandará lavrar auto circunstanciado, mencionando nele tudo quanto for útil ao julgamento da causa. 

Parágrafo único.  O auto poderá ser instruído com desenho, gráfico ou fotografia. 

Ponto 09 – Sentença (CPC, art. 458 a 463)
CAPÍTULO VIII
DA SENTENÇA E DA COISA JULGADA

Seção I
Dos Requisitos e dos Efeitos da Sentença
Art. 458.  São requisitos essenciais da sentença:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo;

II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito;

III - o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões, que as partes lhe submeterem.

Art. 459.  O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em forma concisa.

Parágrafo único.  Quando o autor tiver formulado pedido certo, é vedado ao juiz proferir sentença ilíquida.
· Pedido certo é o pedido definido quanto à qualidade e quantidade. Em tal caso, o juiz, ao decidir, deve aludir à qualidade e à quantidade.
Art. 460.  É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único.  A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional. 

Art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 
· Tutela específica é a ordem dirigida ao réu para que, em determinado prazo, por exemplo, elabore o projeto arquitetônico, pinte um mural, realize o show, restaure um quadro antigo, conserte o automóvel, ou ainda abstenha-se de produzir ruídos, de emitir poluentes, de usar marca comercial, etc.
§ 1o  A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

§ 2o  A indenização por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo da multa (art. 287). 

§ 3o  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada. 

§ 4o  O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.  

§ 5o Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.  

§ 6o O juiz poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. 

Art. 461-A. Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, o juiz, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação. 

§ 1o Tratando-se de entrega de coisa determinada pelo gênero e quantidade, o credor a individualizará na petição inicial, se lhe couber a escolha; cabendo ao devedor escolher, este a entregará individualizada, no prazo fixado pelo juiz. 

§ 2o Não cumprida a obrigação no prazo estabelecido, expedir-se-á em favor do credor mandado de busca e apreensão ou de imissão na posse, conforme se tratar de coisa móvel ou imóvel.

§ 3o Aplica-se à ação prevista neste artigo o disposto nos §§ 1o a 6o do art. 461.
· Conversão em perdas e danos, aplicação de multa, tutela antecipada, etc.
Art. 462.  Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença. 

Art. 463.  Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, só podendo alterá-la:

I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de cálculo;

II - por meio de embargos de declaração.

Ponto 10 – Execução: para entrega de coisa certa, para entrega de coisa incerta, das obrigações de fazer e não fazer, penhora, avaliação, arrematação, adjudicação e remição. Execução por carta precatória. Depósito e depositário. Fraude à execução 
(CPC, arts. 621 a 643; arts. 646 a 697; art. 714 e 715; art. 787 a 790)
CAPÍTULO II
DA EXECUÇÃO PARA A ENTREGA DE COISA

Seção I
Da Entrega de Coisa Certa
Art. 621. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo extrajudicial, será citado para, dentro de 10 (dez) dias, satisfazer a obrigação ou, seguro o juízo (art. 737, II), apresentar embargos.   
Parágrafo único. O juiz, ao despachar a inicial, poderá fixar multa por dia de atraso no cumprimento da obrigação, ficando o respectivo valor sujeito a alteração, caso se revele insuficiente ou excessivo. 

Art. 622.  O devedor poderá depositar a coisa, em vez de entregá-la, quando quiser opor embargos. 
· Embargos à Execução correspondem à defesa, e devem ser interpostos no prazo de dez dias após lavrado o termo de depósito.
Art. 623. Depositada a coisa, o exeqüente não poderá levantá-la antes do julgamento dos embargos. 

Art. 624. Se o executado entregar a coisa, lavrar-se-á o respectivo termo e dar-se-á por finda a execução, salvo se esta tiver de prosseguir para o pagamento de frutos ou ressarcimento de prejuízos. 

Art. 625.  Não sendo a coisa entregue ou depositada, nem admitidos embargos suspensivos da execução, expedir-se-á, em favor do credor, mandado de imissão na posse ou de busca e apreensão, conforme se tratar de imóvel ou de móvel. 
· Se a parte não entregar, não depositar e nem opor embargos (ou caso os mesmos sejam rejeitados de imediato, haverá o mandado de imissão na posse ou de busca e apreensão, conforme o caso.
Art. 626.  Alienada a coisa quando já litigiosa, expedir-se-á mandado contra o terceiro adquirente, que somente será ouvido depois de depositá-la.

Art. 627.  O credor tem direito a receber, além de perdas e danos, o valor da coisa, quando esta não lhe for entregue, se deteriorou, não for encontrada ou não for reclamada do poder de terceiro adquirente.

§ 1o Não constando do título o valor da coisa, ou sendo impossível a sua avaliação, o exeqüente far-lhe-á a estimativa, sujeitando-se ao arbitramento judicial.  

§ 2o Serão apurados em liquidação o valor da coisa e os prejuízos. 

Art. 628.  Havendo benfeitorias indenizáveis feitas na coisa pelo devedor ou por terceiros, de cujo poder ela houver sido tirada, a liquidação prévia é obrigatória. Se houver saldo em favor do devedor, o credor o depositará ao requerer a entrega da coisa; se houver saldo em favor do credor, este poderá cobrá-lo nos autos do mesmo processo.

Seção II
Da Entrega de Coisa Incerta
Art. 629.  Quando a execução recair sobre coisas determinadas pelo gênero e quantidade, o devedor será citado para entregá-las individualizadas, se lhe couber a escolha; mas se essa couber ao credor, este a indicará na petição inicial.

Art. 630.  Qualquer das partes poderá, em 48 (quarenta e oito) horas, impugnar a escolha feita pela outra, e o juiz decidirá de plano, ou, se necessário, ouvindo perito de sua nomeação.

Art. 631.  Aplicar-se-á à execução para entrega de coisa incerta o estatuído na seção anterior.

CAPÍTULO III
DA EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO FAZER

Seção I
Da Obrigação de Fazer
Art. 632.  Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado para satisfazê-la no prazo que o juiz lhe assinar, se outro não estiver determinado no título executivo. 

Art. 633.  Se, no prazo fixado, o devedor não satisfizer a obrigação, é lícito ao credor, nos próprios autos do processo, requerer que ela seja executada à custa do devedor, ou haver perdas e danos; caso em que ela se converte em indenização.

Parágrafo único.  O valor das perdas e danos será apurado em liquidação, seguindo-se a execução para cobrança de quantia certa.

Art. 634.  Se o fato puder ser prestado por terceiros, é lícito ao juiz, a requerimento do credor, decidir que aquele o realize à custa do devedor. 

§ 1o  O juiz nomeará um perito que avaliará o custo da prestação do fato, mandando em seguida expedir edital de concorrência pública, com o prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 2o  As propostas serão acompanhadas de prova do depósito da importância, que o juiz estabelecerá a título de caução. 
· Quem faz o depósito é o autor da proposta, sendo que essa exigência legal da caução tem a finalidade de coibir a apresentação leviana ou irresponsável de propostas.
§ 3o  No dia, lugar e hora designados, abertas as propostas, escolherá o juiz a mais vantajosa. 

§ 4o  Se o credor não exercer a preferência a que se refere o art. 637, o concorrente, cuja proposta foi aceita, obrigar-se-á, dentro de 5 (cinco) dias, por termo nos autos, a prestar o fato sob pena de perder a quantia caucionada.
· CPC, Art. 637.  Se o credor quiser executar, ou mandar executar, sob sua direção e vigilância, as obras e trabalhos necessários à prestação do fato, terá preferência, em igualdade de condições de oferta, ao terceiro.
§ 5o  Ao assinar o termo o contratante fará nova caução de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato. 
· Novamente o proponente vencedor fará nova caução para assegurar o cumprimento da obrigação que vai assumir e o ressarcimento de eventuais prejuízos em caso de descumprimento.
§ 6o  No caso de descumprimento da obrigação assumida pelo concorrente ou pelo contratante, a caução, referida nos §§ 4o e 5o, reverterá em benefício do credor.
· Se o contratante (vencedor) deixar de firmar o compromisso por termo nos autos (que é o instrumento formal do contrato), ou se após firmar o compromisso ele deixar de prestar o fato, perderá a caução.
§ 7o  O credor adiantará ao contratante as quantias estabelecidas na proposta aceita. 
· Mais tarde o credor poderá cobrar do devedor.
Art. 635.  Prestado o fato, o juiz ouvirá as partes no prazo de 10 (dez) dias; não havendo impugnação, dará por cumprida a obrigação; em caso contrário, decidirá a impugnação.

Art. 636.  Se o contratante não prestar o fato no prazo, ou se o praticar de modo incompleto ou defeituoso, poderá o credor requerer ao juiz, no prazo de 10 (dez) dias, que o autorize a concluí-lo, ou a repará-lo, por conta do contratante.

Parágrafo único.  Ouvido o contratante no prazo de 5 (cinco) dias, o juiz mandará avaliar o custo das despesas necessárias e condenará o contratante a pagá-lo.

Art. 637.  Se o credor quiser executar, ou mandar executar, sob sua direção e vigilância, as obras e trabalhos necessários à prestação do fato, terá preferência, em igualdade de condições de oferta, ao terceiro.

Parágrafo único.  O direito de preferência será exercido no prazo de 5 (cinco) dias, contados da escolha da proposta, a que alude o art. 634, § 3o.

Art. 638.  Nas obrigações de fazer, quando for convencionado que o devedor a faça pessoalmente, o credor poderá requerer ao juiz que lhe assine prazo para cumpri-la.

Parágrafo único.  Havendo recusa ou mora do devedor, a obrigação pessoal do devedor converter-se-á em perdas e danos, aplicando-se outrossim o disposto no art. 633.

Art. 639.  Se aquele que se comprometeu a concluir um contrato não cumprir a obrigação, a outra parte, sendo isso possível e não excluído pelo título, poderá obter uma sentença que produza o mesmo efeito do contrato a ser firmado.

Art. 640.  Tratando-se de contrato, que tenha por objeto a transferência da propriedade de coisa determinada, ou de outro direito, a ação não será acolhida se a parte, que a intentou, não cumprir a sua prestação, nem a oferecer, nos casos e formas legais, salvo se ainda não exigível.
· Não é lícito a um contratante exigir o implemento da obrigação do outro enquanto ele próprio não cumprir a sua.
Art. 641.  Condenado o devedor a emitir declaração de vontade, a sentença, uma vez transitada em julgado, produzirá todos os efeitos da declaração não emitida.

Seção II
Da Obrigação de Não Fazer
 Art. 642.  Se o devedor praticou o ato, a cuja abstenção estava obrigado pela lei ou pelo contrato, o credor requererá ao juiz que lhe assine prazo para desfazê-lo.

Art. 643.  Havendo recusa ou mora do devedor, o credor requererá ao juiz que mande desfazer o ato à sua custa, respondendo o devedor por perdas e danos.

Parágrafo único.  Não sendo possível desfazer-se o ato, a obrigação resolve-se em perdas e danos.

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE

Seção I
Da Penhora, da Avaliação e da Arrematação

Subseção I
Das Disposições Gerais
 Art. 646.  A execução por quantia certa tem por objeto expropriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do credor (art. 591).

Art. 647.  A expropriação consiste:

I - na alienação de bens do devedor;

· Alienação, no presente caso, corresponde à transferência coativa de bens pelo Estado a terceiro (arrematação).
II - na adjudicação em favor do credor;
· Adjudicação é a alienação forçada que se concretiza em favor do próprio exeqüente, e não de terceiro.

III - no usufruto de imóvel ou de empresa.
· Usufruto é o direito de usar e gozar, mas não de dispor.
Art. 648.  Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis.
· A inalienabilidade de bens depende de previsão legal expressa (bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial, por exemplo).

· A impenhorabilidade é mera decorrência da inalienabilidade.
Art. 649.  São absolutamente impenhoráveis:

I - os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução;

· Bens inalienáveis são aqueles assim reconhecidos pelo direito.

· O ato voluntário é o contrato de doação ou o testamento que institui as cláusulas de inalienabilidade e impenhorabilidade.
II - as provisões de alimento e de combustível, necessárias à manutenção do devedor e de sua família durante 1 (um) mês;

III - o anel nupcial e os retratos de família;

IV - os vencimentos dos magistrados, dos professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia;

V - os equipamentos dos militares;
· Vestimentas, armas, barracas e outros apetrechos técnicos.
VI - os livros, as máquinas, os utensílios e os instrumentos, necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão;

VII - as pensões, as tenças ou os montepios, percebidos dos cofres públicos, ou de institutos de previdência, bem como os provenientes de liberalidade de terceiro, quando destinados ao sustento do devedor ou da sua família;
· Tença é uma pensão concedida pelo governo ou por instituição particular a alguém para prover-lhe o sustento.
· Montepio é instituto de previdência estatal destinado a amparar a família do servidor público que tenha falecido ou que esteja impossibilitado de trabalhar.
VIII - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se estas forem penhoradas;

IX - o seguro de vida;

X – [revogado].  

Art. 650.  Podem ser penhorados, à falta de outros bens:
· Os bens abaixo relacionados só podem ser penhorados se não houver outros quaisquer.
I - os frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se destinados a alimentos de incapazes, bem como de mulher viúva, solteira, desquitada, ou de pessoas idosas;

II - as imagens e os objetos do culto religioso, sendo de grande valor.

Art. 651.  Antes de arrematados ou adjudicados os bens, pode o devedor, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios.

Subseção II
Da Citação do Devedor e da Nomeação de Bens
Art. 652.  O devedor será citado para, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, pagar ou nomear bens à penhora.

§ 1o  O oficial de justiça certificará, no mandado, a hora da citação.

§ 2o  Se não localizar o devedor, o oficial certificará cumpridamente as diligências realizadas para encontrá-lo.
· O oficial de justiça deve declarar minuciosamente na sua certidão as datas e locais em que procurou o devedor, as circunstâncias em que isso ocorreu, bem como outros informes dignos de nota, como o possível paradeiro, etc.

· Feitas as certificações e já não havendo mais onde procurar o executado, o oficial deve proceder à devolução do mandado.
Art. 653.  O oficial de justiça, não encontrando o devedor, arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução.

· Para que isso ocorra, o oficial de justiça tem que encontrar bens do devedor, mas não o próprio devedor. Portanto, ele não faz a citação, mas sim o arresto dos bens, nomeando um depositário.

· Arresto é medida preventiva que consiste na apreensão judicial dos bens do devedor, para garantir a futura cobrança da dívida.
Parágrafo único.  Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de justiça procurará o devedor três vezes em dias distintos; não o encontrando, certificará o ocorrido.

Art. 654.  Compete ao credor, dentro de 10 (dez) dias, contados da data em que foi intimado do arresto a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, requerer a citação por edital do devedor. Findo o prazo do edital, terá o devedor o prazo a que se refere o art. 652, convertendo-se o arresto em penhora em caso de não-pagamento.
· Uma vez que não cabe a citação por hora certa na fase de execução, é feita a citação por edital.

· Não requerida a citação por edital dentro de 10 dias, contados da intimação do arresto, o mesmo perde a sua validade.

· Se o devedor não pagar e nem nomear bens à penhora, o arresto é convertido em penhora.
Art. 655.  Incumbe ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, observar a seguinte ordem:

I - dinheiro;

II - pedras e metais preciosos;

III - títulos da dívida pública da União ou dos Estados;

IV - títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa;

V - móveis;

VI - veículos;

VII - semoventes;
· Semoventes são os bens móveis suscetíveis de movimento próprio, como por exemplo os animais de qualquer espécie.
VIII - imóveis;

IX - navios e aeronaves;

X - direitos e ações.

§ 1o  Incumbe também ao devedor:

I - quanto aos bens imóveis, indicar-lhes as transcrições aquisitivas, situá-los e mencionar as divisas e confrontações;

II - quanto aos móveis, particularizar-lhes o estado e o lugar em que se encontram;

III - quanto aos semoventes, especificá-los, indicando o número de cabeças e o imóvel em que se acham;

IV - quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descrevendo a origem da dívida, o título que a representa e a data do vencimento;

V - atribuir valor aos bens nomeados à penhora. 
§ 2o  Na execução de crédito pignoratício, anticrético ou hipotecário, a penhora, independentemente de nomeação, recairá sobre a coisa dada em garantia.
· Crédito pignoratício é o relativo ao contrato de penhor, sendo que penhor é a entrega ou o empenho de coisa móvel ou imóvel como garantia de obrigação assumida.

· Anticrese é um contrato em que o devedor entrega um imóvel ao credor, transferindo-lhe o direito de auferir os frutos e rendimentos desse mesmo imóvel para compensar a dívida.
· Hipoteca é o oferecimento de um bem, geralmente imóvel, como garantia na tomada de um empréstimo pecuniário.
Art. 656.  Ter-se-á por ineficaz a nomeação, salvo convindo o credor:

I - se não obedecer à ordem legal;

II - se não versar sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o pagamento;

III - se, havendo bens no foro da execução, outros hajam sido nomeados;

IV - se o devedor, tendo bens livres e desembargados, nomear outros que o não sejam;

V - se os bens nomeados forem insuficientes para garantir a execução;

VI - se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações a que se referem os ns. I a IV do § 1o do artigo anterior.

Parágrafo único.  Aceita a nomeação, cumpre ao devedor, dentro de prazo razoável assinado pelo juiz, exibir a prova de propriedade dos bens e, quando for o caso, a certidão negativa de ônus.

Art. 657.  Cumprida a exigência do artigo antecedente, a nomeação será reduzida a termo, havendo-se por penhorados os bens; em caso contrário, devolver-se-á ao credor o direito à nomeação.

Parágrafo único.  O juiz decidirá de plano as dúvidas suscitadas pela nomeação.

Art. 658.  Se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens no foro da situação (art. 747).

Subseção III
Da Penhora e do Depósito
Art. 659.  Se o devedor não pagar, nem fizer nomeação válida, o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios.

§ 1o  Efetuar-se-á a penhora onde quer que se encontrem os bens, ainda que em repartição pública; caso em que precederá requisição do juiz ao respectivo chefe.

§ 2o  Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.

· A decisão de não penhora é do oficial de justiça, mas deve estar fundada em informações objetivas expressas na sua certidão, uma vez que o credor poderá requerer ao juiz da causa o proferimento de decisão contrária, e somente tendo em conta tais informações poderá o juiz avaliar o acerto ou desacerto do ato do meirinho.

§ 3o  No caso do parágrafo anterior e bem assim quando não encontrar quaisquer bens penhoráveis, o oficial descreverá na certidão os que guarnecem a residência ou o estabelecimento do devedor.

§ 4o A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado (art. 669), providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, o respectivo registro no ofício imobiliário, mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato e independentemente de mandado judicial.
· O exeqüente deverá efetuar o registro da penhora no Cartório de Registro de Imóveis.
§ 5o Nos casos do § 4o, quando apresentada certidão da respectiva matrícula, a penhora de imóveis, independentemente de onde se localizem, será realizada por termo nos autos, do qual será intimado o executado, pessoalmente ou na pessoa de seu advogado, e por este ato constituído depositário. 

· Quer dizer o parágrafo em questão que, desde que seja apresentada a certidão de registro do imóvel, o mesmo será penhora por termo nos autos, ainda que situado em outra cidade do território brasileiro.

Art. 660.  Se o devedor fechar as portas da casa, a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento.

Art. 661.  Deferido o pedido mencionado no artigo antecedente, dois oficiais de justiça cumprirão o mandado, arrombando portas, móveis e gavetas, onde presumirem que se achem os bens, e lavrando de tudo auto circunstanciado, que será assinado por duas testemunhas, presentes à diligência.

Art. 662.  Sempre que necessário, o juiz requisitará força policial, a fim de auxiliar os oficiais de justiça na penhora dos bens e na prisão de quem resistir à ordem.

Art. 663.  Os oficiais de justiça lavrarão em duplicata o auto de resistência, entregando uma via ao escrivão do processo para ser junta aos autos e a outra à autoridade policial, a quem entregarão o preso.

Parágrafo único.  Do auto de resistência constará o rol de testemunhas, com a sua qualificação.

Art. 664.  Considerar-se-á feita a penhora mediante a apreensão e o depósito dos bens, lavrando-se um só auto se as diligências forem concluídas no mesmo dia.

Parágrafo único.  Havendo mais de uma penhora, lavrar-se-á para cada qual um auto.

Art. 665.  O auto de penhora conterá:

I - a indicação do dia, mês, ano e lugar em que foi feita;

II - os nomes do credor e do devedor;

III - a descrição dos bens penhorados, com os seus característicos;

IV - a nomeação do depositário dos bens.

Art. 666.  Se o credor não concordar em que fique como depositário o devedor, depositar-se-ão:

· Há necessidade que o credor convença o magistrado de que não é realmente conveniente que os bens penhorados fiquem em poder do devedor.

I - no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal, ou em um banco, de que o Estado-Membro da União possua mais de metade do capital social integralizado; ou, em falta de tais estabelecimentos de crédito, ou agências suas no lugar, em qualquer estabelecimento de crédito, designado pelo juiz, as quantias em dinheiro, as pedras e os metais preciosos, bem como os papéis de crédito;

II - em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis urbanos;

III - em mãos de depositário particular, os demais bens, na forma prescrita na Subseção V deste Capítulo.

Art. 667.  Não se procede à segunda penhora, salvo se:

I - a primeira for anulada; 
II - executados os bens, o produto da alienação não bastar para o pagamento do credor;

III - o credor desistir da primeira penhora, por serem litigiosos os bens, ou por estarem penhorados, arrestados ou onerados.

Art. 668.  O devedor, ou responsável, pode, a todo tempo, antes da arrematação ou da adjudicação, requerer a substituição do bem penhorado por dinheiro; caso em que a execução correrá sobre a quantia depositada.

Art. 669.  Feita a penhora, intimar-se-á o devedor para embargar a execução no prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo único.  Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado também o cônjuge do devedor.  

Art. 670.  O juiz autorizará a alienação antecipada dos bens penhorados quando:

I - sujeitos a deterioração ou depreciação;

II - houver manifesta vantagem.

Parágrafo único.  Quando uma das partes requerer a alienação antecipada dos bens penhorados, o juiz ouvirá sempre a outra antes de decidir.

Subseção VI
Da Avaliação
Art. 680. Prosseguindo a execução, e não configurada qualquer das hipóteses do art. 684, o juiz nomeará perito para estimar os bens penhorados, se não houver, na comarca, avaliador oficial, ressalvada a existência de avaliação anterior (art. 655, § 1o, V). 

Art. 681.  O laudo do avaliador, que será apresentado em 10 (dez) dias, conterá:

I - a descrição dos bens, com os seus característicos, e a indicação do estado em que se encontram;

II - o valor dos bens.

Parágrafo único.  Quando o imóvel for suscetível de cômoda divisão, o perito, tendo em conta o crédito reclamado, o avaliará em suas partes, sugerindo os possíveis desmembramentos.

Art. 682.  O valor dos títulos da dívida pública, das ações das sociedades e dos títulos de crédito negociáveis em bolsa será o da cotação oficial do dia, provada por certidão ou publicação no órgão oficial.

Art. 683.  Não se repetirá a avaliação, salvo quando:

I - se provar erro ou dolo do avaliador;

II - se verificar, posteriormente à avaliação, que houve diminuição do valor dos bens;

III - houver fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem (art. 655, § 1o, V). 

Art. 684.  Não se procederá à avaliação se:

I - o credor aceitar a estimativa feita na nomeação de bens;

II - se tratar de títulos ou de mercadorias, que tenham cotação em bolsa, comprovada por certidão ou publicação oficial;

III - os bens forem de pequeno valor.

Art. 685.  Após a avaliação, poderá mandar o juiz, a requerimento do interessado e ouvida a parte contrária:

I - reduzir a penhora aos bens suficientes, ou transferi-la para outros, que bastem à execução, se o valor dos penhorados for consideravelmente superior ao crédito do exeqüente e acessórios;

II - ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais valiosos, se o valor dos penhorados for inferior ao referido crédito.

Parágrafo único.  Uma vez cumpridas essas providências, o juiz mandará publicar os editais de praça.

Subseção VII
Da Arrematação
Art. 686.  A arrematação será precedida de edital, que conterá: 

I - a descrição do bem penhorado com os seus característicos e, tratando-se de imóvel, a situação, as divisas e a transcrição aquisitiva ou a inscrição; 

II - o valor do bem; 

III - o lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoventes; e, sendo direito e ação, os autos do processo, em que foram penhorados; 

IV - o dia, o lugar e a hora da praça ou do leilão; 
· A praça e o leilão são formas de Hasta Pública, contudo a primeira se diferencia da segunda principalmente nas ações de cobrança, quanto aos aspectos de procedimento por se tipificar a Praça na alienação de imóveis (art.697 do CPC.), que por determinação do art. 686, § 2º do CPC devem ocorrer no átrio do fórum.

· As despesas com a praça são todas carregadas ao devedor, ao passo que, no leilão, é ao arrematante que incumbe pagar a comissão estabelecida em lei ou arbitrada pelo juiz para o leiloeiro (art.705, nº IV).
V - menção da existência de ônus, recurso ou causa pendente sobre os bens a serem arrematados;   

VI - a comunicação de que, se o bem não alcançar lanço superior à importância da avaliação, seguir-se-á, em dia e hora que forem desde logo designados entre os 10 (dez) e os 20 (vinte) dias seguintes, a sua alienação pelo maior lanço (art. 692). 

Art. 690.  A arrematação far-se-á com dinheiro à vista, ou a prazo de 3 (três) dias, mediante caução idônea.

§ 1o - É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens.

Excetuam-se:

I - os tutores, os curadores, os testamenteiros, os administradores, os síndicos, ou liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e responsabilidade;

II - os mandatários, quanto aos bens, de cuja administração ou alienação estejam encarregados;

III - o juiz, o escrivão, o depositário, o avaliador e o oficial de justiça.

§ 2o  O credor, que arrematar os bens, não está obrigado a exibir o preço; mas se o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará, dentro em 3 (três) dias, a diferença, sob pena de desfazer-se a arrematação; caso em que os bens serão levados à praça ou ao leilão à custa do credor.
· O credor não precisa dizer por qual preço arrematou o bem.
Art. 691.  Se a praça ou o leilão for de diversos bens e houver mais de um lançador, será preferido aquele que se propuser a arrematá-los englobadamente, oferecendo para os que não tiverem licitante preço igual ao da avaliação e para os demais o de maior lanço.

Art. 692. Não será aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça preço vil.   

· A jurisprudência do STJ considera, em regra, vil o preço ofertado que não alcance cinqüenta por cento do valor de avaliação.
Parágrafo único.  Será suspensa a arrematação logo que o produto da alienação dos bens bastar para o pagamento do credor.

Art. 693.  A arrematação constará de auto, que será lavrado 24 (vinte e quatro) horas depois de realizada a praça ou o leilão.

Art. 694.  Assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão, pelo arrematante e pelo porteiro ou pelo leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável.

Parágrafo único.  Poderá, no entanto, desfazer-se:

I - por vício de nulidade;

II - se não for pago o preço ou se não for prestada a caução;

III - quando o arrematante provar, nos 3 (três) dias seguintes, a existência de ônus real não mencionado no edital;

IV - nos casos previstos neste Código (arts. 698 e 699).

Art. 695.  Se o arrematante ou o seu fiador não pagar dentro de 3 (três) dias o preço, o juiz impor-lhe-á, em favor do exeqüente, a multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o lanço.

§ 1o  Não preferindo o credor que os bens voltem a nova praça ou leilão, poderá cobrar ao arrematante e ao seu fiador o preço da arrematação e a multa, valendo a decisão como título executivo.

§ 2o  O credor manifestará a opção, a que se refere o parágrafo antecedente, dentro em 10 (dez) dias, contados da verificação da mora.
· Cabe ao credor escolher se quer receber a multa de 20% e deixar que os bens voltem para nova praça, ou aceitar a arrematação como válida e executar o arrematante.
§ 3o  Não serão admitidos a lançar em nova praça ou leilão o arrematante e o fiador remissos.

· Arrematante e fiador remissos são os que arremataram e não efetuaram o pagamento a tempo.

Art. 696.  O fiador do arrematante, que pagar o valor do lanço e a multa, poderá requerer que a arrematação lhe seja transferida.

Art. 697.  Quando a penhora recair sobre imóvel, far-se-á a alienação em praça.

Subseção III
Da Adjudicação de Imóvel
 Art. 714.  Finda a praça sem lançador, é lícito ao credor, oferecendo preço não inferior ao que consta do edital, requerer lhe sejam adjudicados os bens penhorados.

§ 1o  Idêntico direito pode ser exercido pelo credor hipotecário e pelos credores concorrentes, que penhorarem o mesmo imóvel.

§ 2o  Havendo mais de um pretendente pelo mesmo preço, proceder-se-á entre eles à licitação; se nenhum deles oferecer maior quantia, o credor hipotecário preferirá ao exeqüente e aos credores concorrentes.

Art. 715.  Havendo um só pretendente, a adjudicação reputa-se perfeita e acabada com a assinatura do auto e independentemente de sentença, expedindo-se a respectiva carta com observância dos requisitos exigidos pelo art. 703.
· O art. 703 diz que a carta de arrematação conterá a descrição do imóvel, constante do título ou, à sua falta, da avaliação; a prova de quitação dos impostos; o auto de arrematação; e o título executivo.
§ 1o  Deferido o pedido de adjudicação, o auto somente será assinado decorrido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

§ 2o  Surgindo licitação, constará da carta a sentença de adjudicação, além das peças exigidas pelo art. 703.

TÍTULO V
DA REMIÇÃO

Art. 787.  É lícito ao cônjuge, ao descendente, ou ao ascendente do devedor remir todos ou quaisquer bens penhorados, ou arrecadados no processo de insolvência, depositando o preço por que foram alienados ou adjudicados.

Parágrafo único.  A remição não pode ser parcial, quando há licitante para todos os bens.

Art. 788.  O direito a remir será exercido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, que mediar:

I - entre a arrematação dos bens em praça ou leilão e a assinatura do auto (art. 693);

II - entre o pedido de adjudicação e a assinatura do auto, havendo um só pretendente (art. 715, § 1o); ou entre o pedido de adjudicação e a publicação da sentença, havendo vários pretendentes (art. 715, § 2o).

Art. 789.  Concorrendo à remição vários pretendentes, preferirá o que oferecer maior preço; em condições iguais de oferta, deferir-se-á na seguinte ordem:

I - ao cônjuge;

II - aos descendentes;

III - aos ascendentes.

Parágrafo único.  Entre descendentes, bem como entre ascendentes, os de grau mais próximo preferem aos de grau mais remoto; em igualdade de grau, licitarão entre si os concorrentes, preferindo o que oferecer maior preço.

Art. 790.  Deferindo o pedido, o juiz mandará passar carta de remição, que conterá, além da sentença, as seguintes peças:

I - a autuação;

II - o título executivo;

III - o auto de penhora;

IV - a avaliação;

V - a quitação de impostos.

Ponto 11 – Embargos de Terceiro

(CPC, art. 1.046 a 1.054)
CAPÍTULO X
DOS EMBARGOS DE TERCEIRO

· Os Embargos de terceiro são uma ação que tem por objeto a desconstituição dos efeitos de decisões judiciais.

Art. 1.046.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.

§ 1o  Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor.
· Quer dizer que o terceiro pode ser o dono do bem turbado ou esbulhado, ou apenas o possuidor do mesmo.
§ 2o  Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no processo, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apreensão judicial.
· É o caso, por exemplo, do sujeito que introduz acessórios em veículo sujeito à alienação fiduciária. A busca e apreensão que o juiz defira liminarmente não tem por objeto os acessórios acrescentados, mas apenas o veículo, de sorte que a parte pode embargar para excluir da apreensão tais bens.
§ 3o  Considera-se também terceiro o cônjuge quando defende a posse de bens dotais, próprios, reservados ou de sua meação.

Art. 1.047.  Admitem-se ainda embargos de terceiro:

I - para a defesa da posse, quando, nas ações de divisão ou de demarcação, for o imóvel sujeito a atos materiais, preparatórios ou definitivos, da partilha ou da fixação de rumos;
· É o caso do confrontante do imóvel dividendo que, não sendo parte na ação divisória, veja a linha do perímetro prometer invadir ou invadir suas terras por qualquer motivo, ou ainda o não-confrontante que vislumbre a invasão do seu terreno por força de atos materiais de fixação de rumos estabelecida em processo demarcatório em relação ao qual é completamente estranho.
II - para o credor com garantia real obstar alienação judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese.
· É o caso, por exemplo, de um credor hipotecário (um Banco, por exemplo) que não foi intimado para determinado processo, e de repente percebe que o imóvel hipotecado está sendo alienado.
Art. 1.048.  Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.

Art. 1.049.  Os embargos serão distribuídos por dependência e correrão em autos distintos perante o mesmo juiz que ordenou a apreensão.

Art. 1.050.  O embargante, em petição elaborada com observância do disposto no art. 282, fará a prova sumária de sua posse e a qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de testemunhas.

§ 1o  É facultada a prova da posse em audiência preliminar designada pelo juiz.

§ 2o  O possuidor direto pode alegar, com a sua posse, domínio alheio.

Art. 1.051.  Julgando suficientemente provada a posse, o juiz deferirá liminarmente os embargos e ordenará a expedição de mandado de manutenção ou de restituição em favor do embargante, que só receberá os bens depois de prestar caução de os devolver com seus rendimentos, caso sejam afinal declarados improcedentes.
· A exigência de prestação de caução só terá lugar nos embargos de terceiro se houver razoes objetivas que levem o juiz a constatar o perigo de deterioração da coisa. Se tal perigo não houver, dispensado fica o magistrado de impor de ofício a medida cautelar de caução como pressuposto da ordem de restituição ou manutenção.
Art. 1.052.  Quando os embargos versarem sobre todos os bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal; versando sobre alguns deles, prosseguirá o processo principal somente quanto aos bens não embargados.

Art. 1.053.  Os embargos poderão ser contestados no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual proceder-se-á de acordo com o disposto no art. 803.

· Art. 803.  Não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos alegados pelo requerente (arts. 285 e 319); caso em que o juiz decidirá dentro em 5 (cinco) dias.

Art. 1.054.  Contra os embargos do credor com garantia real, somente poderá o embargado alegar que:

I - o devedor comum é insolvente;

II - o título é nulo ou não obriga a terceiro;

III - outra é a coisa dada em garantia.
· Credor com garantia real é o credor hipotecário, pignoratício ou anticrético.

· Crédito pignoratício é o relativo ao contrato de penhor, sendo que penhor é a entrega ou o empenho de coisa móvel ou imóvel como garantia de obrigação assumida.

· Anticrese é um contrato em que o devedor entrega um imóvel ao credor, transferindo-lhe o direito de auferir os frutos e rendimentos desse mesmo imóvel para compensar a dívida.
· Hipoteca é o oferecimento de um bem, geralmente imóvel, como garantia na tomada de um empréstimo pecuniário.
Ponto 12 – Execução contra a Fazenda Pública
(CPC, arts. 730 e 731)
Seção III
Da Execução Contra a Fazenda Pública
 Art. 730.  Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes regras: 
· Por Fazenda Pública deve-se entender a União, Estados, Municípios, Distrito Federal e suas respectivas autarquias.

· Observe-se que a Fazenda é citada para opor embargos, e não para pagar, o que se deve à impenhorabilidade de seu patrimônio.

· O prazo de 10 dias é contado a partir da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido.
I - o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente;
· É o chamado ofício requisitório.
II - far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.
· Precatório é o documento que instrumentaliza a ordem de pagamento dirigida à Fazenda Pública, ou seja, o veículo formal da determinação do Presidente do Tribunal competente no sentido de que a Fazenda realize o adimplemento de sua obrigação.

· Os pagamentos são feitos exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos.

Art. 731.  Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presidente do tribunal, que expediu a ordem, poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o seqüestro da quantia necessária para satisfazer o débito.

· A verificação do preterimento do credor a que alude o texto depende do fato de algum outro credor – cujo precatório tenha sido apresentado posteriormente ao deste que a lei diz prejudicado – receber antes o pagamento por parte da Fazenda Pública.
Nota: a grande maioria dos comentários contidos na presente apostila foram tiradas da obra “Código de Processo Civil Interpretado: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo”, de Antônio Cláudio da Costa Machado, Ed. Manole, 4ª ed. – Barueri, SP, 2004.
